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ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA
DO ESTADODA PARAíBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
GABINETE DO SECRETÁRIO

Memorando44112022/SARH

João Pessoa, 09 de agosto de 2022.

Ao Ilmo. Sr.
RENATO CALDAS LINS JÚNIOR.
Presidente da Comissãode Licitação

Assunto: Celebração de Termo Aditivo. Ref.: Contrato n" 9912560941 EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS.

SenhorPresidente,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, solicitamos que seja providenciado aditivo para
prorrogaçãodo Contrato n?9912560941,celebradoentre a ASSEMBLEIALEGISLATIVA
DO ESTADO DA PARAÍBA e a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS por um período de 12 (doze) meses, tendo por objeto a prestação de
serviço de entrega de encomendas, sendo indispensávelpara atender as necessidades desta
Casa Legislativa.

- - - - - - ---- -------------------
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ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA
DO ESTADO DA PARAíBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
GABINETE DO SECRETÁRIO

JUSTIFICATIVA

A presente justificativa tem o objetivo de possibilitar a prorrogação da

contratação da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -

ECT, sob o regime de Dispensa de Licitação, com fulcro no artigo 24, Inciso VIII,

da Lei n° 8.666/93, para prestação de pacote de serviços relativos a

Correspondências,Encomendas,Marketing, Conveniência e Internacional, a fim de

atender às necessidades desta Casa Legislativapelo período de 12 (doze)meses.

Considerando a média da demanda utilizada pela Assembleia Legislativa da

Paraíba, opta-se pelo pacote OURO, com cota mínima de R$ 2.500,00 (dois mil e

quinhentos reais), conforme tabela fixa de preços apresentada pela empresa aos

órgãos públicos, fato que dispensa a pesquisa de preço.

Observe-se que é cogente a prorrogação da celebração da contratação

pretendida em virtude da indispensabilidadedo serviço ofertado na garantia da boa

tramitação da atividade parlamentar e administrativa desenvolvida nesta Casa

Legislativa, que muitas vezes, necessita da prestação do serviço postal para o envio

de comunicaçõese documentosoficiais.

Desse modo, proceda-se com a diligência necessária objetivando-se atingir o

interessepúblico.

ão Pessoa, 09 de agosto de 2022.



,~Correlos Formulário de Solicitação de .r~·oq'!·"G~
Contrato Novo e Prorrogação Contratu,., &!!? I /t

Os pedidos de contratos solicitados poresseformulário são considerados ofidais. Clientes OP devem
peticionar com 30 dias de antecedência da data de vencimento do contrato e Empresas Privadas com 7 dias
úteis antes do vencimento do contrato. Pedidos peticionados fora desse prazo estão sujeitos a não
atend imento.

Caso o seu pedido seja apenas o recebimento de uma minuta contratual para instrução processual, por favor
assinale aqui D

Orientações:
Este é o formulário para Solicitação de Contratos Novos ou Prorrogação de Vigência Contratual, que deverá
ser preenchido e incluído no processo SEI (Sistema Eletrônico de Informações), sistema utilizado pelos
Correios para atendimento da sua demanda, juntamente com os documentos elencados conforme a natureza
da empresa em http://www.correios.com.br/Iogistica/contrate-os-correios/documentacao-necessaria-para­
contratar-os-correios

O SEI deve ser acessado pelo link:
https://sei.correios.com.br/sei/controlador extemo.php?acao=usuario extemo logar&id orgao acesso exter
no=O

1. Dadosformais da empresa:

Razão Social

CNPJ

Responsável Legal 1*:

Cargo/Função

Responsável Legal 2*:

RG: CPF:Cargo/Função

*assinante(s) do contrato legalmente habilitado

2. Indicar a solicitação de sua empresa:
D Novo contrato
D Novo contrato com cancelamento simultâneo do contrato anterior. Contrato nO:

D Renovação Contratual (novo contrato com manutenção do número). Contrato nO: _
~ Prorrogação da vigência contratual. Contrato nO: (continuar do item 8) _-I}> (3BJ z:S6 o:J 4 J

3. Informar os dados do contato comercial da empresa a quem o gestor comercial dos Correios irá
contatar:

Nome do contato: Cargo:

E-mail p/ cantata Telefone:

4. Informar o nome do Assistente Comercial,Gerentede Contas Especiais ou a Agência de postagem
dos Correios com quem manteve cantata para celebração do contrato (caso tenha a informação)'

Nome: j) 6- fh;.Oo</l-4ê-//.) J~~ PH.f-o/-J
Matrícula: MCU: e:?04 2- r Z. 2..-4
E-mail p/ cantata Telefone:

5. Informar abaixo o endereçode cobrança caso seja diferente do endereço sede'
Endereço: Número:
Complemento: Bairro:
Cidade/UF: CEP:
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6. Selecionar qual o Pacote de Serviços a ser contratado:

Atençãol
• Clientes Empresas Privadas terão seus pedidos de contratos recepcionados via site dos Correios para

pacote Bronze, através do link https:/Iapps.correios.com.br/correiosfacil/.

• Para os pacotes Prata, Ouro, Platinum, Diamante e Infinite o atendimento será exclusivamente via
SEI ( Sistema Eletrônico de Informacões - SEI)

• Todos os pacotes possuem serviços de Correspondência (Carta, e-Carta, Telegrama e Malote),
Encomendas (SEDEX, SEDEX 10, SEDEX 12, SEDEX Hoje, PAC e Mini envios), Marketing (Mala
Endereçada, Mala não Endereçada e Impresso), Conveniência (Recebimento de Contas e Doações, Vale
Postal, Certificado Digital, Caixa Postal e Produtos como caixas e envelopes) e Intemacional (Exporta
Fácil, Documento Intemacional, Telegrama Intemacional, Mala M).

Outros serviços, como o V-Post e o FAC, também poderão ser contratados conforme negociações e
escolha de pacotes mais completos. Para informações, contatar o gestor comercial de seu contrato.
Observação: Para clientes OP, indicar informação complementar no item 8

•

Selecione abaixo o pacote de serviços desejado:
Pacotes ~ serviços disponfvels via SEI apenas para clientes Orgias Públicos

(A concessão não é automática, requer aprovação por instância competente no âmbito dos Correios. exceto
Bronze)

o Bronze (sem cota mínima mensal)
O Prata (cota mínima mensal de R$ 1.000,00)
O Prata (cota mínima semestral de R$ 6.000,00)
O Prata (cota mínima anual de R$ 12.000,00)
.~ Ouro (cota mínima mensal de R$ 2.500 00)

o Ouro (cota mínima semestral de R$ 15.000,00)
O Ouro (cota mínima anual de R$ 30.000,00)
O Platinum (cota mínima mensal de R$40.000,00)
O Platinum (cota mínima semestral de R$ 240.000,00)
D Platinum (cota mínima anual de R$ 480.00000)

o Diamante 1 (cota mlnima semestral de R$1.680.000,00

O Diamante 1 (cota m Inima anual de R$3.360.000,00)

O Diamante 2 (cota m Inima semestral deR$2.640.000,00
O Diamante 2 (cota m Inima anual de R$5.280.000,00)

O Diamante 3 (cota mlnima semestral de R$4.800.000,00

O Diamante 3 (cota m Inima anual de R$9.600.000,00)

O Diam ante 4 (cota m Inim a sem estral de R$7 .200.000 ,00

O Diam ante 4 (cota m ínim a anual de R$14.400.000 ,00)

mínima semestral de

D Infinite 1 (cota mlnimaanualde R$19.200.000,00)

O Infinite 2 (cota mínima semestral de R$15.600.000,00)

D Infinite2 (cota mínima anual de R$31.200.000,00)

D Infinite 3 (cota m Inima semestral de R$30.000.000,00)

O Infinite 3(cota mínima anual de R$60.00.000,00)

D Infinite 4 (cota mínima semestral de R$58.200.000,00)

D Infinite 4 (cota mínima anual de R$116.400.000,00)

D Infinite5 (cota mínima semestral de R$120.000.000,00

mínima anual de R$240.000.000

7. Informar o limite de crédito desejado - Campo destinado somente para EP: R$

O valor pré-aprovado para todos os clientes é de R$4.200,00. Caso o limite pretendido seja superior a
R$4.200,00 (e inferior a R$33.600,00), inserir também a relação de faturamento dos últimos 12 meses
assinada por um contador e um representante legal da empresa. Caso o limite pretendido seja superior a R$
33.600,00, inserir arquivo do SPED Contábil com Balanço Patrimonial e ORE.
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8. Fundamentaçãolegal para os Orgãos Públicos (OP):

8.1 Infonnar qual fonnatação aminuta contratualdeverá ter:
~ Dispensade Licitação- Artigo 24, IncisoVIII, da lei 8.666/93.
O Dispensade Licitação- Artigo 29 da lei 13.303/16.
O Inexigibilidade- Artigo 25, da lei 8.666/93.
O Inexigibilidade- Artigo 30 da 13.303/16.

8.2 Qual opção em relação aos serviços:
O Todos os Serviços
O Apenas Serviços Exclusivos

8.3 Qual opção em relação a vigência:
O Vigência de 60 meses
~ Vigência de 12 meses,prorrogáveispor iguais períodosaté o limite de 60 meses

8.4 Dados Dotação Orçamentária:
Valor global do contrato (referenteao períodode contratação): '3O. 00 D,{..)o
Elementode despesa: 33q o] 't00. fVO ,

Projeto/Atividade/Programadetrabalho: t!?./jt? 1.0/1'2.. 2-, y-o ~(ltz/6'

9. Em relaçãoa data de vigência inicial do novo contrato, tanto paraEmpresaPrivadaquantopara OP:

'gj A vigência será a partir da data assinatura
O A vigência será a partir de data específica:__ 1_1__ (essa data só poderáser umadata futura)

10. Informações adicionais

10.4 Os cartões de postagem, do contratoa ser canceladodeverão ser cadastradosno novo contrato?
O Sim D Não

10.1 Caso deseje utilizar o serviço de Malote, inserir no SEio fonnulário "Proposta Operacional de
Malote"

10.2 Os percursos de malote, caso hajado contrato a ser cancelado, deverão ser cadastrados no novo
contrato? D Sim ~ Não

Em caso positivo, indiqueo númerodo contrato:

Registrequalquer outra observaçãoque considereimportante:



MPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS

CONTRA TO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE
PRODUTOS

CÕ-NTRATANTE:--.-.- ..- ---.---.- - -..- ----..- -..- -..-.- ---..-.-_ -.-..-.-. ···--1
RaZão Social: JOAo" PESSOÃ'ASSEMBLEiâ,~ LEG'iSLATNA---·-·-·····-·-··---1
CNPJiMF:0928i9T27õõOl:92------·--~n~rição Estad~aI:-·-·---'-"--·--"'-·--····'-l
---- ------ ----i
Nome Fantasia: CASA DE EPITACIO PESSOA I
;------- . ··~-·---~-_·----_~_· · ,,·__ ..__._._n . ...._.4
Endereço: PC JOAO PESSOA, SN - CENTRO I
Ci~fade:JOÃO PESSOA . . ITF: PB ._-.-. ICEP: 5-8.013-140---1
Endereço Eletrônico: regisvox@gmail.com [l'elefone: (83) 99948-9010·· I
,.....•...........--- .........•..•- ..........•- - .....•...- -- .•..•...- ....•.- ........•-- - ..•........•........................................- - -.- --.- ..- - --- - - ········-····1
Representante Legal: BRUNO MOUZINHO REGIS ir--·-·--··-··-·-·--······-··,·-··--··--·-·-------·---·_ , __.._.___, _._---- ,..-- ,..,--.-----.._ __.__~-_-. __.. ..__._._..__-.__.._ J
'ç~~'?_I.~~9_~~:.ºI.~!ORGE~.~ _ ~º_:_.?.~~_º~~~~~.~~l:!f_~!:Q~.~~.~}.?~~.=~.2!

.••..•.. ---.- •.........••....•.....-.- ------.---.- ..- ..-.--.- •...• --.- ..••....- -.- .•- - --- •.•-.-- - ....•-- •...-- .....•.....-- .•- - ·········-···1

'CONTRATADA: j,..----. _ - ..-- . ----- ..-.-- --.---.- ..-- ..---.--.-- ..-...... .-.-- ..-_ -.--- ---1
CORREIOS - Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-Lei n" 509, de 20 de I
março de 1969. i

Rãzão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS ICNPJIMF: -1

~[~~;~~f~lTpERiNTENDENCiAES·TADÜAL··DA-~1:~~Ã6!QºI?-~?.....··············1
. _ .....•.•....•......._ •.•..._-_ _._-----_ _-_._.__ ._ _ .._.._-_ .•.........•._ ..__ .._•........•...•. _ ..__ .._._--_ .._••...._ __ ._ .._--;

,g.J?~~!.e.ç~:.~~}30,KM24,~,·Ç~~!.º-~ºg!'l!º~---lüf··T·---··· ...-- --.--.....- -i
Cidade: JOAO PESSOA jPB' ICEP: 58071-900 I
EndereçoEletrônico: rjseicontratos@correios.com.br ffelefone: (83) 3216-3524 "I_. . ___j

Representante Legal I: HELEN APARECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO i

i~G:.~.~1~.7:~~88~I~~~p;s~_ :::~:~~~~.==~~===:==:~.::=~~.=-··lc~~rI~2}.83~32~~??~~.·~..::•...~.~~j
Representante Legal II: ALESSANDRA CANDICE DA CRUZ FERREIRA i
'~º:.:º?~2ª~~~4.~.~~P.?T~ZfQ·=:·~=~===··:~·:~:~.:::::::=:~=·-··-~~_~:º?~~º~~I?~_~2~.~·;
As partes, acima identificadas, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força do
presente Instrumento, elaborado conforme disposto no art. 62, § 3°, II, da Lei 8.666/93,
conforme Processo n" 53173.007090/2021-87, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS e VENDA DE PRODUTOS, de acordo com as seguintes cláusulas e
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de produtos e serviços por
meio de Pacote de Serviços dos CORREIOS mediante adesão ao Termo de Condições
Comerciais e Anexos, quando contratados serviços específicos, que permite a compra



1.2. Ao contratar o Pacote de Serviços, a CONTRATANTE será categorizada pelos
CORREIOS, conforme critérios definidos no Termo de Condições Comerciais
disponível no portal dos CORREIOS.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. Os procedimentos comerciais e operacionais referentes a produtos e serviços a
serem adotados pelas partes encontram-se nos respectivos Anexos ou Termos
disponibilizados no portal dos CORREIOS.

2.2. A relação de serviços e produtos disponibilizados a CONTRATANTE está
detalhada no Termo de Condições Comerciais, que poderá ser atualizada pelos
CORREIOS mediante comunicação prévia à CONTRATANTE.

2.2.1 Os serviços e produtos constantes no pacote de serviços contratado,
mencionados no subitem 2.2. estarão disponíveis para utilização somente após seu
cadastro nos sistemas internos dos Correios.

2.3. Além dos produtos e serviços disponíveis no pacote contratado, poderá haver
inclusão de outros, ainda que específicos, mediante negociação entre as partes, registro
formal da solicitação e apostilamento do contrato.

2.3.1. A inclusão de produto ou serviço, previsto no subitem 2.3, dar-se-é após
acréscimo de Anexo específico e cadastro nos sistemas dos CORREIOS.

2.3.2. A exclusão de produto ou serviço previsto no subitem 2.3 ocorrerá mediante
comunicação de uma das partes, com aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1. A CONTRATANTE se compromete a:

3.2. Informar aos CORREIOS seus representantes credenciados, com antecedência
mínima de 15 (quinze) dias úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas informações
deverão constar o nome do órgão e do seu responsável, endereço, telefone para contato,
endereço eletrônico e os tipos de serviços a serem utilizados.

3.3. Providenciar o cadastramento nos sistemas e ferramentas corporativas dos
CORREIOS para a devida utilização dos serviços disponibilizados.

3.4. Controlar a utilização dos serviços e sistemas por parte de seus representantes
credenciados.
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3.4.1. Por representantes credenciados entendam-se os órgãos vinculados __ isto )o.

hierarquicamente entre si ou que compõem o mesmo órgão, cuja utilização do contrato 'j,!

for autorizada pelos CORREIOS.

3.4.2. A infração contratual por parte dos representantes credenciados mencionados
no subitem 3.4.1 será de responsabilidade da CONTRATANTE, apurada no teor deste
contrato.

3.5. Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e utilização dos
serviços, conforme previsto nos Termos e Condições disponibilizados no portal dos
CORREIOS e/ou nas Tarifas/Tabelas de Preços.

3.6. Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por
todo e qualquer tributo que possa ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo
enviado, bem como pela veracidade das informações fornecidas.

.~

3.7. Informar aos CORREIOS e manter atualizados, por carta, oficio, telegrama ou
sistema de contratação, todos os dados cadastrais para as comunicações necessárias.

3.8. Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS.

3.9. Apresentar obrigatoriamente o cartão de postagem, ou outro instrumento
autorizado pelos CORREIOS, quando da utilização dos serviços e/ou aquisição de
produtos.

3.10. A CONTRATANTE é a única responsável pelos cartões de postagem e senhas
de acesso aos sistemas, fornecidos pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por
parte de seus representantes credenciados, respondendo por danos causados por sua
utilização indevida.

3.10.1. Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem ou senha de acesso,
a CONTRATANTE permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato
oficialmente aos CORREIOS, por meio de correspondência com prova de recebimento.

3.11. Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos
CORREIOS para as providências de cancelamento e emissão de novo cartão.

3.11.1. Acompanhar as informações relativas ao contrato, por meio do Sistema de
Faturamento Eletrônico - SFE, disponibilizado no portal dos CORREIOS.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS

4.1. Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à
execução deste contrato, tabelas de preços e tarifas relativas aos serviços, fatura de
cobrança,

4.2. Executar os serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos neste
contrato.



CLÁUSULA QUINTA - DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO
REEQUILÍBRIO

5.1. Pela compra de produtos e utilização dos serviços constantes no pacote
contratado, a CONTRATANTE pagará aos CORREIOS os valores contidos em nas
tabelas de preços e tarifas vigentes.

5.2. O reajuste das tabelas e tarifas mencionadas e dos valores mínimos dos Pacotes
de Serviços, observará a periodicidade legal mínima de 12 (doze) meses, contada a
partir da data do início da vigência da tabela, independentemente da data de inclusão do
serviço ou produto neste contrato.

5.3. O prazo estipulado no subitem 5.2 poderá ser reduzido, se o Poder Executivo
assim o dispuser.

5.3.1. Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os
serviços prestados e para os produtos vendidos poderão ser revistos, visando à
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

5.3.2. Havendo forma de valor e reajuste distintos daqueles previstos no subitem 5.2,
os mesmos serão estabelecidos nos Anexos dos serviços Específicos.

5.3.3. A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida
pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, em conformidade
com o Art.70, I da Lei n" 9069, de 29 de junho de 1995, combinada com o Portaria
n?152 de 09 de julho de 1997 do Ministério da Fazenda.

5.4. O valor mínimo de faturamento será revisto quando da atualização das tabelas e
tarifas ou dos Pacotes de Serviços.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

6.1. Os CORREIOS disponibilizarão à CONTRATANTE em seu portal na internet
por meio do Sistema de Fatura Eletrônica - SFE, a fatura correspondente aos produtos
adquiridos e serviços prestados no ciclo de faturamento.

6.1.1. O sistema conterá ainda informações sobre o ciclo de faturamento, prazo para
disponibilização da fatura e vencimento.



6.1.2. Adicionalmente, o boleto para pagamento também poderá ser encaminhado
para o endereço pré-estabelecido, conforme ciclo e vencimento determinados para o
contrato.

6.1.3. Será considerada improcedente contestação dos valores de encargos por atraso
de pagamento sob alegação de não entrega da fatura tisica até seu vencimento, uma vez
que ela poderá ser emitida pela CONTRATANTE por meio do sistema SFE.

6.2. Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as
postagens efetuadas no ciclo de faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas
e/ou consideradas em lançamentos em ciclos posteriores.

6.3. Será estabelecido valor mínimo de faturamento de acordo com o pacote
contratado, Anexos de produtos e serviços específicos ou periodicidade acordada entre
as partes.

6.3.1. O valor mínimo de faturamento será correspondente ao Pacote de Serviços
contratado e será informado no Termo de Condições Comerciais. Para os serviços que
exigirem valor mínimo de faturamento exclusivo, será estabelecido no Anexo ou Termo
específico.

6.3.2. O valor mínimo de faturamento do Pacote de Serviços será cobrado após o
segundo ciclo de faturamento indicado no sistema SFE. A isenção citada não se aplica a
contratos sucedâneos.

6.3.3. Havendo alteração no contrato ou no pacote de serviço, que implique em
mudança de valor mínimo dentro do ciclo de faturamento, o cálculo do complemento a
ser cobrado levará em consideração a proporcionalidade dos valores mínimos de
faturamento utilizados dentro do ciclo.

6.3.4. Na hipótese de o valor a ser pago pelo cliente, relativo aos serviços prestados,
ser inferior à valor mínimo de faturamento do ciclo, a fatura emitida ao final de cada
ciclo incluirá, além desse valor, um complemento para que o montante a ser pago atinja
a importância definida. Nos casos de emissão de fatura descentralizada, este valor será
lançado para o Centro de Custo principal do contrato.

6.3.5. No caso de suspensão do cumprimento de suas obrigações conforme disposto
na cláusula Oitava não haverá incidência de valor mínimo de faturamento no período
abrangido pela suspensão, sendo aplicada a proporcionalidade pelos dias utilizados nos
ciclos anteriores à suspensãoe posteriores à reativação,

6.3.6. Poderá ocorrer a restituição,mediante crédito em fatura posterior, de parte da
complementaçãofinanceiracorrespondenteao valor de postagens remanescentes
quando da ocorrência da situaçãodescrita no subitem6.2.

6.4. O pagamentoda fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme
instruções constantes do própriodocumentode cobrança.

6.5. A forma de pagamentopor meio de crédito em conta corrente somente será
aceitamediante autorizaçãoprévia e expressa da área financeirados CORREIOS.
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Eventual depósito sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a quitação da .,,~>.Visto
fatura, estando a CONTRATANTE sujeita às sanções previstas na cláusula Oitava.

6.5.1. Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após
o crédito na conta corrente dos CORREIOS e a respectiva compensação de cheque que
porventura venha intermediar a liquidação do título.

6.5.2. Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte
pagadora deverá fornecer aos CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de
renda, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente àquele a
que se referirem os rendimentos informados, o Comprovante de Rendimentos Pagos e
de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. O envio do informe deverá ser efetuado por
meio de carta ao seguinte endereço: CORREIOS - Departamento de Tributos SBN
Quadra 1 - Asa Norte, BrasílialDF CEP: 70002-900 ou por meio eletrônico para
comprovanteretencao@correios.com.br.

6.5.3. Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo
Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte,
deverá ser reenviado imediatamente, para um dos endereços citados no subitem 6.5.2.

6.5.4. No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o
procedimento OBFatura - Extra-SIAFI, que possibilita a operacionalização do
pagamento com a indicação do código de barras ou linha digitável constantes do boleto
de cobrança.

6.6. Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela
CONTRATANTE, preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos
CORREIOS - CAC ou pelo Fale com os Correios, e receberá o seguinte tratamento.

6.7. Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura, será admitida até a data
do vencimento:

6.7.1. Se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e
com nova data de vencimento.

6.7.2. Se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento
ocorra após o vencimento, pagará também os acréscimos legais previstos na cláusula
Oitava, pelo prazo necessário para a apuração por parte dos CORREIOS.

6.8. Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o
pagamento integral da fatura.

6.9. Serão recebidas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do
vencimento da fatura.

6.9.1. Se for procedente será efetuada a devida c?mpensação na ~atura seguinte,
atualizada pela taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia - SELIC Meta. No
caso de quitação de fatura, os valores correspondentes à reclamaç.ão e acatados pelos
CORREIOS, serão considerados em ciclos de faturamento posteriores.
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6.9.2. Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamentode fatura, bem com Visto
débitos e créditos relativos a eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste C. P. L.
contrato, serão lançados em ciclos posteriores, devidamentediscriminados.

6.9.3. Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos
geradores foram apurados e devidamentecomprovadospelos CORREIOS, serão pagos
diretamente à CONTRATANTEvia crédito em fatura.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAVIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do presente contrato, em conformidadecom o Inciso II, do
Artigo 57 da Lei 8.666/93, será de 12 (doze) meses a partir da data de sua
assinatura, podendo prorrogar-sepor meio de termo aditivo, por períodos iguais e
sucessivos até o limite de 60 (sessenta)meses.

CLÁUSULA OITAVA - DO INADIMPLEMENTO

8.1. O inadimplementodas obrigaçõesprevistas no presente contrato será
comunicadopela parte prejudicada à outra, mediante notificaçãoescrita, com prova de
recebimento, para que a parte inadimplente,no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize
a situação ou apresente defesa.

8.1.1. Se for apresentadadefesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta
no mesmo prazo.

8.1.2. Quando a decisãomotivadanão acolher as razões da defesa, a parte
inadimplente deverá regularizar a situaçãono prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
contadas a partir da comunicaçãoformal desse fato.

8.1.3. O descumprimentodo subitem anterior poderá ensejar a rescisão do contrato,
a critério da parte prejudicada, sem prejuízo de eventual indenizaçãopor perdas e danos,
além das demais sanções contratuaise legais aplicáveis.

8.1.3.1. O atraso de pagamentopor prazo superior a 90 (noventa) dias concede aos
CORREIOS o direito de suspendero cumprimentode suas obrigaçõesou rescindir o
contrato conforme previsto noArtigo 78, da Lei 8.666/93.

8.1.4. A não-quitação da fatura até a data de vencimentopoderá ensejar a suspensão
da prestação dos serviços.

8.1.4.1. Ocorrendo atraso de pagamento,o valor devido será atualizado financeiramente,
entre a data do vencimento e a data da efetiva compensaçãodo crédito aos CORREIOS,
de acordo com a variação da taxa referencial do Sistemade Liquidaçãoe Custódia -
SELICMeta, acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cominações legais,
independentementede notificação.Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de
pagamento serão cobrados em ciclos posteriores.

8.1.5. Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no
Cadastro Informativode Créditosnão Quitados do Setor Público Federal- CADIN,
pelos CORREIOS, em obediênciaao disposto na Lei 10.522de 19de julho de 2002.

---------------------------------------- - - ----
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8.1.5.1. Será de responsabilidade do CONTRATANTE as custas e as despesas iL.:!_j~·l
cartoriais, caso haja necessidade dos CORREIOS recorrerem ao mecanismo de ~_ Visto
"PROTESTO DE TÍTULO", para reaver os seus valores devidos, por atraso no
pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos
CORREIOS se o pagamento das custas ocorrer de forma antecipada.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo:

9.1.1. Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com
prova de recebimento e aviso prévio mínimo de 30 (trinta) dias.

9.1.1.1. Quando a solicitação de rescisão ocorrer concomitantemente à formalização de
contrato sucedâneo, com valor mínimo igualou superior, a rescisão poderá ocorrer na
data da formalização do pedido, independente do aviso prévio a que se refere o subi tem
anterior. Os serviços e produtos constantes no contrato sucedâneo estarão disponíveis
para utilização somente após seu cadastro nos sistemas dos Correios.

9.1.2. Automaticamente pelos Correios, sem aviso prévio, quando da não utilização
de serviços ou aquisição de produtos pelo período igualou superior a 6 (seis) meses
consecuti vos.

9.1.3. Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Oitava.

9.1.4. Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos
artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93, obedecido ao disposto no subitem 8.1.

9.2. Quando ocorrer interesse público, as partes poderão rescindir unilateralmente o
contrato, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93, nos termos do
art. 58, II, combinado com parágrafo 3° do artigo 62, do mesmo Estatuto Licitatório.

9.3. No caso de rescisão, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos
valores correspondentes aos serviços prestados à CONTRATANTE e produtos
adquiridos pela mesma até a data da rescisão, bem como à proporcionalidade dos
valores mínimos contratados, de acordo com as condições de pagamento estabelecidas
neste contrato.

9.4. Da mesma forma fica garantida à CONTRATANTE a devolução de seus objetos e
valores devidos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste
contrato têm seu valor estimado em R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

10.2. A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:



Elemento de Despesa: 33903900.100

Projeto/ AtividadelPrograma de Trabalho: 01101.01122.5046.4216

10.3. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos-Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA APROVAÇÃO E DISPENSA DE
LICITAÇÃO

11.1. O presente contrato terá validade depois de aprovado pelos órgãos competentes da
CONTRATANTE e dos CORREIOS.

11.2. A realização de licitação e a prestação de garantia foram dispensadas com base no
Artigo 24, Inciso VIII, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO TRATAMENTO DOS DADOS
PESSOAIS

12.1 As Partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em obediências as
disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018 (LOPD), visando dar
efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-Ias ou
toma-Ias identificáveis.

12.2 O Consentimento para o tratamento de dados pessoais, citado nesta Cláusula, se
dará por meio da assinatura deste contrato.

12.3 O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins necessários
ao cumprimento do objeto deste Contrato sem a possibilidade de tratamento futuro
incompatível com a finalidade.

12.4 O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais sejam
compartilhados pelos Correios com Autoridades públicas, administrativas e judiciais,
que, no exercício de sua competência, exijam informações, mesmo que não haja ordem
ou citação executiva ou judicial para esse efeito, para os seguintes fins: (a) colaborar na
investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de direitos de propriedade
intelectual ou qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer atividade ou circunstância
que possa gerar responsabilidade legal para os Correios e/ou aos seus usuários; (b)
resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da justiça, o
reconhecimento, exercício ou defesa de um direito em um processo judicial ou
administrativo e/ou a resolução de disputas; e (c) cumprir com qualquer lei,
regulamento ou disposição legal aplicável, ou algum mandato de autoridade competente
devidamente fundamentado e motivado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. A utilização dos serviços pela CONTRATANTE está condicionada ao limite
de crédito disponibilizado pelos CORREIOS, informado na fatura.

--------------------------------------------------- - - -
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13.2.1. Havendo imputação de responsabilidade tributária a uma parte em decorrência
de fato cuja responsabilidade originária seja da outra parte, caberá a esta ressarcir àquela
os valores efetivamente pagos.

13.2.2. Para efeito do ressarcimento exposto no subitem anterior, a obrigação será
considerada direito líquido e certo, devendo ser realizada em 1O (dez) dias, contados da
data da comprovação de recebimento da comunicação oficial do seu pagamento.

13.3. Em complementação à obrigatoriedade legal expressa nos artigos 5° e 6°, da
Lei 6.538/78, as partes devem também guardar sigilo absoluto sobre informações
proprietárias e confidenciais necessárias à prestação dos serviços ora contratados, quais
sejam, documentos, informações, programas inerentes aos serviços contratados, planos
de triagem, softwares de gerenciamento, dentre outras.

13.3.1. Quando houver necessidade de divulgação de qualquer uma dessas
informações, a parte interessada deverá solicitar, previamente, autorização expressa à
outra.

13.3.2. Excetua-se o disposto nos subitens 13.3 e 13.3.1 os casos de solicitação de
órgãos reguladores, fiscalizadores e Ministério Público, que terão acesso a todas as
informações e deverão respeitar o sigilo legal conforme o caso."

13.4. Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época,
mediante prévio entendimento entre as partes.

13.5. Alterações decorrentes de especificações da prestação de serviços e venda de
produtos, estabelecidos neste instrumento, serão formalizadas por apostilamento,
respeitando-se o disposto na legislação aplicada.

13.6. Havendo lacuna nos Anexos, Termos, serão aplicados os procedimentos gerais
previstos neste contrato.

13.7. A CONTRATANTE e seus autorizados são responsáveis, civil e
criminalmente, por danos causados a pessoas, bens, equipamentos, sistemas e materiais
dos CORREIOS, clientes e sociedade, em virtude da inobservância dos dispositivos
legais e regulamentares.

13.8. Os CORREIOS não se responsabilizam:

13.8.1. Por valor incluído em objetos postados/entregues aos CORREIOS sem a
respectiva contratação do serviço de valor de valor declarado.

13.8.2. Pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por
parte da CONTRATANTE.



13.8.3. Por prejuízos indiretos e beneficios não-realizados.

13.8.4. Por objeto que, no todo ou em parte, seja confiscado ou destruído por
autoridade competente, desde que haja comprovação documental.

13.9. A responsabilidade dos CORREIOS cessa, sem prejuízo do disposto nos
respectivos Anexos e Termos nas seguintes condições:

13.9.1. Quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário a quem de
direito ou restituído à CONTRATANTE.

13.9.2. Término do prazo para a reclamação.

13.9.3. Em caso fortuito ou de força maior (catástrofes naturais, guerra, revolução,
motim, tumulto e qualquer outro movimento de natureza popular), regularmente
comprovados, impeditivos da execução do contrato.

13.9.4. Nos casos de paralisação da jornada de trabalho independentemente de sua
vontade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o Foro da Justiça
Federal, Seção Judiciária de João PessoaIPB, com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

Por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato:

(assinado eletronicamente)

Documento assinadoeletronicamente por BRUNOMOUZINHOREGIS,Usuário Externo, em
02/12/2021, às 12:09, conforme horário oficial de Brasília,com fundamento no art. 6º, §1º,
do Decreto n2 8.539. de 8 de outubro de 2015.

Documento assinadoeletronicamente por Helen Aparecida de Oliveira cardoso, Gerente _
G2,em 03/12/2021, às 12:57,conforme horário oficial de Brasília,com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539. de 8 de outubro de 2015.

Documento assinadoeletronicamente por AlessandraCandiceda CruzFerreira, Chefe de
Secao- G2, em 03/12/2021, às13:12, conforme horário oficial de Brasília,com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539. de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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https:Usei.correlos.com.brlsei/controlador externo.php1acao=documento conlerir&ld o~
o acesso externo=O, informando o código verificador 27584724 e o código CRC83C32BEA.
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTORIZAÇÃO DA DIRETORIA GERAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1799/2022

Nos termos do Art.16-A, incisos VI a XII da Resolução nO1581/2013,
alterada pela Resolução nO1792/2019, o Diretor Geral da Assembleia
Legislativa da Paraíba, AUTORIZA a prorrogação do contrato nO
9912560941 da prestação de serviços e vendas de produtos junto a
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, para atender as
necessidades desta Casa Legislativa, pelo período de 12 (doze)
meses.

João Pessoa,09 de novembrode 2022.
--i

,,:>,. r" ...._

<, __BRUNOM~EG'IS '
Diretor Geral
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para aumentar o policiamento ostensivo no município de
Guarabira- PR

- 19.35712021- DO DEPUTADO RANIERY PAULINO
- Requeiro na forma regimental (art. 117, XVIII), que se
registre nosanais desta Casa de EpitácioPessoauma Moção
de Aplausos aos integrantes do 3° Batalhão de Bombeiro
Militar- Guarabira,pelo 30°aniversário.Requeiroainda,que
se dê ciência desta manifestação ao Comando do 3° BBM,
no seguinteendereço:RuaAlmeidaBarretoN° 246,Centro-
Guarabira-PB, CEP: 58.200-000.

- 19.358/2021 - DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO
Requeiro nos termos do art.95, inciso III do Regimento
interno desta Casa, depois de ouvido o plenário, que seja
encaminhada manifestação desta Casa Legislativa ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, apelando
no sentido de viabilizar a implantação de um Restaurante
Popularno município de CampinaGrande-Pê.

- 19.359/2021 - DO DEPUTADO BUBA GERMANO
Requerendo a este digno colegiado, na forma do art. 117,
IX c/c o art. 162, §1° da Resolução n° 1.57812012,depois
de ouvido o plenário, o Destaque da Emenda N° 0112021,
apresentadaa Propostade EmendaConstitucionaln" 32/2021,
de iniciativa do Poder Executivo estadual, que "Altera
dispositivosconstitucionais para incluir a inovação entre as
atividades a serem fomentadas pelo Estado da Paraíba, ao
lado da ciência e da tecnologia, e dá outras providências",
aprovadano âmbito da ComissãoEspecial,para fins de votá­
la, em separado, nos termos do art. 162, §2°, V da norma
regimental.

SESSÃOESPECIALN°:

- 319/2021 - DO DEPUTADO BUBA GERMANO -
Requerendo a Vossa Excelência, na forma regimental, a
realização de Sessão Especial Conjunta com a Câmara
Municipal de Picuí, tendo por tema: Paróquia de São
Sebastião, 150anos de História.A ser realizadano dia 20 de
janeiro de 2022, às 16:00horas, nestaúltima.

PEDIDOSDE INFORMAÇÃOWS:

- 681/2021 - DO DEPUTADOCABO GILBERTOSILVA
- Pedido de Informação a Secretária de Administração
do Estado da Paraíba, Senhora Jacqueline Fernandes de
Gusmão, a fim de que seja remetido a esta casa legislativa
quais critérios foram adotados no processo de licitação n"
19.000.029404.2019que fizeram o Estado da Paraíba optar
pela proposta de maior valor em uma licitaçãodo tipomenor
preço.

- 682/2021 - DA DEPUTADA ESTELA BEZERRA -
Requerendo,aVossaExcelência,na formadoArt. 53daCarta
Estadual e art. 115 do Regimento Interno desta Casa, por

meio daResoluçãoN° 1.578de 19de dezemb
seja solicitadoao Secretário de Estado da
e Defesa Social, Jean Francisco Bezerra1Ái~~jiij~ma~
acerca da desocupaçãoda área populanne
Dubai, nestaCapital.

- 683/2021 - DO DEPUTADO MOACIR RODRIGUES
- Pedido de informação a Vossa Excelência, na forma
regimental, que solicite a AGEVISA - Agência Estadual
de Vigilância Sanitária - informações sobre: Quais são os
estabelecimentos e produtos que estão habilitados e aptos,
junto ao SIE-PB(Serviçode InspeçãoEstadual Paraíba),para
comercializaçãode produtos em outros Estados?

João Pessoa, em 01 de dezembro de 2021.

Presidente

CADERNO ADMINISTRATIVO

ATO DA MESA

ATO DA MESA NO07412021

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAIBA, usando das altibuições que lhe são conferidas pelo art. 18, inciso XI, da
ReSoluçãoN° 1.576, de 19 de dezembro de 2012 (ReglmenlO Interno), e tendo em
vi"'" o dispOS1Ona ResoluçãoN' 1.682. de 17 demarço de 2016,

RESOLVE designar os servidores abaixo relacionados para integrarem a
Comissão Permanente de Ucltaçio - CPL, sob a pre<sidllnclado primeiro. cabendo a
.. te, ainda, na forma do dl$pos1ono Art 9' da Resolução NO1.682/2016, a função de
Pregoeiro.

NOME MATRfcul F1JNçAO
A

RENATOCALDAS UNS JÚNIÇlR 271162-1 PresidentelPregoeir
AMÉLIAMARIA LAUREANO DA SilVA 280543-0 Membro
JOSÉ ELlFÃBiO ALVES DE OLIVEIRA 290106·4 Membro
THAIS RAFAELA BATISTA SOARES 290101·3 Membro
NEIDEMARIA DOS SANTOS 276350-6 Membro
BEETHOVENBEZERRA FONSECA 290863-8 Suplente
MARclO DOS ANJOS MELO 279978·2 Suplente

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
30 de novembro de 2021.

D::1V ...
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DeP.NO GAlDINO
Pre<sidenle
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"~i~

-~?_.oo
f~~crmário

EXPEDIENTE

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAfBA
Praça João Pessoa sln - Centro - João Pessoa PB

CEP 58013-900

GUILHERME BENlclO DE CASTRO NETO
SECRETÁRiO LEGiSLATIVO

FRANCISCO DE ASSIS ARAÚJO
DiRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO

E CONTROLE DO PROCESSO LEGiSLATIVO

MARIA DE LOURDES MEDEIROS DE OLIVEIRA
DIRETORA DA DIVISÃO

DE PUBLICAÇÕES OFICiAIS

FRANCISCO DE SOUZA NETO
DIAGRAMADOR

EVERALDO FERNANDES DE OLIVEIRA
EDITOR



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEG ISLA TlV A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

À SECRETARIA DE FINANÇAS

João Pessoa, 09 de novembrode 2022.

SenhoraSecretária,

Conforme solicitação constante no ProcessoAdministrativo nO1799/2021,
esta Casa Legislativa pretende prorrogar o contrato nO9912560941 de prestação
dos serviços e vendas de produtos junto a Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ETC, para atender as suas necessidades pelo período de 12 (doze)
meses, considerando o pacote de serviços Ouro, no valor mensal estimado em R$
2.500,00 (Dois mil e quinhentosReais).

Na oportunidade, solicitamos informar a Comissão Permanente de
Licitaçãoa disponibilidadeorçamentária ~a despesa em referência.



ESTAL~ IJI \ I I \I" JBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
SECRETARIA DE FINANÇAS

MEMORANDO N° 3t/2022 - SEFIN

João Pessoa, 09 de novembro de 2022.

DA: SECRETARIA DE FINANÇAS

PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Senhor Presidente,

Conforme solicitação constante no Processo Administrativo nO
1799/2022, informamos a existência de recursos orçamentários para custear as
despesas com a prorrogação do contrato nO9912560941 da empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos, para prestação de serviços e vendas de produtos pelo prazo
de 12 (doze) meses, no valor mensal estimado em R$ 2.500,00 (dois mil e
quinhentos Reais), na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4216,
no elemento de despesa 33903900.100.

Atenciosamente,

C~c.~G~)(}..Ct,-~t
SILVIA MARIA ALMEIDA S. CAVALCANTI

Secretária de Finanças



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

À PROCURADORIA JURíDICA.

Em, 09 de novembro de 2022.

Senhor Procurador,

Encaminhamos o Processo Administrativo nO1799/2022, referente a solicitação
da a prorrogação do contrato nO9912560941 da prestação de serviços e vendas de
produtos junto a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, para atender as
necessidades desta Casa Legislativa, pelo período de 12 (doze) meses.

Diante do exposto, solicitamos análise e parecer jurídico sobre a referida
contratação, conforme minuta do Termo Aditivo em Anexo, e justificativa da Secretaria
de Administração e Re~os. ~
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IDENTIFICAÇÃO GERAL

EMPRESABRASILEIRADECORREIOSETELÉGRAFOS

CNPJ:34.028,316/0001-03 - NIRE:5350000030-5

EmpresaPública de Capital Fechado

Documento de Aprovação Data de
Aprovação

9" AssembleiaGeral Extraordinária 28/04/2017

11a AssembleiaGeral Extraordinária 30/01/2018

12"AssembleiaGeral Extraordinária 26/06/2018
Histórico de
Atualização: 13"AssembleiaGeral Extraordinária 04/04/2019

18" AssembleiaGeral Extraordinária 28/01/2020

19"AssembleiaGeral Extraordinária 24/11/2020

24" AssembleiaGeral Extraordinária 04/10/2021

26" AssembleiaGeral Extraordinária 15/09/2022
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Seção I
Razão Social e Natureza Juridica

Art. 1° A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), empresa pública de
capital fechado, é regida por este estatuto, especialmente, pelo Decreto-lei de
criação n° 509 de 20 de março de 1969 (alterado pela Lei n° 12.490, de 16 de
setembro de 2011), pelas Leis n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, n° 6.538, de 22
de junho de 1978, n° 13.303, de 30 de junho de 2016 e pelo Decreto n° 8.945, de 27
de dezembro de 2016 e demais legislações aplicáveis.

Seção II
Da Sede e da Representação Geográfica

Art. 2° A ECTtem sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, e pode criar
filiais, agências, escritórios, representações ou quaisquer outros estabelecimentos no
País e no exterior.

Seção III
Do Prazo de Duração

Art. 3°O prazo de duração da ECTé indeterminado.

SeçãolV
Do Objeto Social

Art. 4° AECTtem por objeto social, nos termos da lei:

I - planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama;

II - explorar os serviços postais de logística integrada, financeiros e eletrônicos;

III- explorar atividades correlatas; e

IV- exercer outras atividades afins, autorizadas pelo ministério supervisor.

Art. 5°AECTpoderá, para a consecução do seu objeto social, constituir subsidiárias,
assumir o controle acionário de e/ou participar do capital de outras empresas,
relacionadas ao seu objeto social, desde que expressamente autorizado em lei.

Seção V
Do Capital Social

Art. 6° O capital social da ECTé RS 3.403.457.702,21 (três bilhões, quatrocentos e
três milhões, quatrocentos e cinquenta e sete mil, setecentos e dois reais e vinte e
um centavos), totalmente subscrito e integralizado, constituído integralmente pela
União.

ESTATUTO
SOCIAL
DOS CORREIOS
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Seção I
Da Caracterização

Art. 70 A Assembleia Geral é o órgão máximo da ECTcom poderes para deliberar
sobre todos os negócios relativos ao seu objeto e é regida pela Lei na 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, inclusive quanto à sua competência para alterar o capital social e
o Estatuto Social da Empresa, bem como eleger e destituir seus conselheiros a
qualquer tempo.

Parágrafo único. AAssembleia Geral realizar-se-à ordinariamente, uma vez por ano,
nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social,
para deliberação das matérias previstas em lei e, extraordinariamente, sempre que
os interesses sociais, a legislação ou as disposições deste Estatuto Social exigirem.

Seção II
Da Composição

Art. 80 A Assembleia Geral é composta por um único acionista, representado pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Parágrafo único. Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos pelo Presidente do
Conselho de Administração da ECT(ou pelo substituto que ele vier a designar), que
escolherá o secretário da Assembleia Geral.

Seção III
Da Convocação

Art. 9° Ressalvadas as exceções previstas na Lei na 6.404, de 15 de dezembro de
1976, as Assembleias Gerais de acionistas serão convocadas pelo Presidente do
Conselho de Administração (ou pelo substituto que ele vier a designar), respeitados
os prazos previstos na legislação.

Seção IV
Da Deliberação

Art. 10. AAssembleia Geral tratará exclusivamente do objeto previsto nos editais de
convocação, não se admitindo a inclusão de assuntos gerais na pauta da assembleia.

Seção V
Das Competências

Art. 11. A Assembleia Geral, além das matérias previstas na Lei na 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, e no Decreto na 1.091, de 21 de março de 1994, reunir-se-á para
deliberar sobre alienação, no todo ou em parte, das ações do capital social de
empresas controladas.

ESTATUTO
SOCIAL
DOS CORREIOS

·5-

50f32 10/11/202208:53



20220921-estatuto-social-dos-correios _15 _09_ 2022.odt - estatuto- ... https://www.correios.com.br/acesso-a-inforrnacao/institucional/legi..

Seção I
Dos Órgãos Estatutários

Art. 12. A ECTterá AssembLeiaGeraLe os seguintes órgãos estatutários:
I - ConseLhode Administração;
II - Diretoria Executiva;
III - ConseLhoFiscaL;
IV - Comitê de Auditoria;
V - Comitê de Pessoas,ELegibilidade, Sucessãoe Remuneração; e
VI - Outros comitês de assessoramento ao ConseLhode Administração.

Art. 13. A ECT será administrada peLo ConseLhode Administração e peLa Diretoria
Executiva, de acordo com as atribuições e poderes conferidos peLa LegisLação
apLicáveLe peLopresente Estatuto Social.

Art. 14. Observadas as normas Legais reLativas à administração pública indireta, os
administradores deverão orientar a execução das atividades da ECTcom observância
dos princípios e das meLhores práticas adotados e formuLados por instituições e
fóruns nacionais e internacionais que sejam referência no tema da governança
corporativa.

Seção II
Dos Requisitos e Vedações para Administradores

Art. 15. Os administradores da ECT, inclusive os conseLheiros representantes dos
empregados, deverão atender aos requisitos obrigatórios e observar as vedações para
o exercício de suas atividades previstos nas leis n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976, n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e no Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro
de 2016.

Parágrafo umco. ALém dos requisitos previstos no caput, para investidura como
membro da Diretoria Executiva, os eLeitos deverão ter idade mínima de 35 (trinta e
cinco) anos, e ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de conclusão da formação acadêmica e
observar os demais requisitos estabeLecidos na PoLíticade Indicação da Empresa.

Art. 16. O ConseLhode Administração fará recomendação não vincuLante de novos
membros desse coLegiada e perfis para aprovação da assembleia, sempre
reLacionadas aos resuLtados do processo de avaLiação e às diretrizes da PoLítica de
Indicação e do Plano de Sucessão.

Seção III
Da Verificação dos Requisitos e Vedações para Administradores

Art. 17. Os requisitos e as vedações exigíveis para os administradores deverão ser
respeitados em todas as nomeações e eLeições reaLizadas, inclusive em caso de
recondução.

§ 1° Os requisitos deverão ser comprovados documentaLmente, na forma exigida pelo
formuLário padronizado, aprovado peLaSecretaria de Coordenação e Governança das
Empresas Estatais e disponibilizado em seu sítio eLetrônico.

ESTATUTO
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§ 2" A ausência dos documentos referidos no § 1° importará em rejeiçao do
formulário pelo Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração.

§ 3° O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá verificar se
os requisitos e vedações estão atendidos, por meio da análise da autodeclaração
apresentada pelo indicado (nos moldes do formulário padronizado) e sua respectiva
documentação.

Seção IV
DaPossee Recondução

Art. 18. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva serão
investidos em seus cargos, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas do
respectivo colegiado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da
eleição ou nomeação.

Parágrafo único. O termo de posse deverá conter, sob pena de nulidade, a indicação
de, pelo menos, 1 (um) domicílio no qual o administrador receberá citações e
intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, as
quais se reputarão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, cuja
modificação somente será válida após comunicação por escrito à ECT.Além disso, o
termo de posse contemplará a sujeição do administrador ao Código de Conduta e às
políticas da ECT.

Art. 19. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos
independentemente da assinatura do termo de posse, desde a data da respectiva
eleição ou nomeação.

Parágrafo único. Osmembros do Comitê de Auditoria serão investidos em seus cargos
mediante assinatura do termo de posse, desde a data da respectiva eleição.

Art. 20. Antes de entrar no exercício da função e ao deixar o cargo, cada membro
estatutário deverá apresentar à ECT, que zelará pelo sigilo legal, Declaração de
Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das respectivas retificações
apresentadas à Receita Federal do Brasil - RFB ou autorização de acesso às
informações nelas contidas.

Parágrafo único. Nocaso dos diretores, a declaração anual de bens e rendas também
deve ser apresentada à Comissão de Ética Pública da Presidência da República -
CEP/PR.

SeçãoV
DaPerda do Cargopara Administradores, Conselho Fiscal, Comitê de

Auditoria e DemaisComitês de Assessoramento

Art. 21. Alémdos casos previstos em lei, dar-se-á vacância do cargo quando:

I - o membro do Conselho de Administracão ou Fiscal ou dos Comitês de
Assessoramento deixar de comparecer a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três)
intercaladas, nas últimas 12 (doze) reuniões, sem justificativa;

II - o membro da Diretoria Executiva se afastar do exercício do cargo por mais de 8
(oito) dias consecutivos, salvo em caso de licença, inclusive férias, ou nos casos
autorizados pelo Conselho de Administração.
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Seção VI
Da Remuneração

Art. 22. A remuneração dos membros estatutários e, quando aplicável, dos demais
comitês de assessoramento, será fixada anualmente em Assembleia Geral, nos termos
da legislação vigente, sendo vedado o pagamento de qualquer forma de remuneração
não prevista em Assembleia Geral.

Parágrafo único. A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria será fixada, em
Assembleia Geral, em montante não inferior à remuneração dos conselheiros fiscais.

Art. 23. Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, Comitê de Auditoria e
demais órgãos estatutários terão ressarcidas suas despesas de locomoção e estada
necessárias ao desempenho da função, sempre que residentes fora da cidade em que
for realizada a reunião.

Parágrafo único. Caso o membro resida na mesma cidade da sede da ECT, esta
custeará as despesasde locomoção e alimentação.

Art. 24. A remuneração mensal devida aos membros dos Conselhos de Administração
e Fiscal da ECTnão excederá a 10%(dez por cento) da remuneração mensal média
dos membros da Diretoria Executiva, sendo vedado o pagamento de participação, de
qualquer espécie, nos lucros da Empresa.

Seção VII
Do Treinamento

Art. 25. Os administradores e os conselheiros fiscais, inclusive os representantes dos
empregados, devem participar, na posse e anualmente, de treinamentos específicos
disponibilizados di reta ou indiretamente pela Empresa, conforme disposições da Lei
n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e do Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de
2016.

Art. 26. É vedada a recondução do administrador ou do conselheiro fiscal que não
participar de nenhum treinamento anual disponibilizado pela ECTnos últimos 2 (dois)
anos.

Seção VIII
Do Código de Conduta e Integridade

Art. 27. A Empresa disporá de Código de Conduta e Integridade, elaborado e
divulgado na forma da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, e do Decreto n° 8.945,
de 27 de dezembro de 2016.

SeçãolX
Do Conflito de Interesses

Art. 28. Nas reuniões dos órgãos colegiados, anteriormente à deliberação, o membro
que não seja independente em relação à matéria em discussão deve manifestar seu
conflito de interesses ou interesse particular, retirando-se da reunião.

Parágrafo único. Caso não o faça, qualquer outra pessoa poderá manifestar o
conflito, caso dele tenha ciência, devendo o órgão colegiado deliberar sobre o
conflito conforme seu regimento e legislação aplicável.

ESTATUTO
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Seção X
Defesa Judicial e Administrativa

Art. 29. Os administradores e os conselheiros fiscais são responsáveis, na forma da
lei, pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições.

Art. 30. A ECT, por intermédio de sua consultoria jurídica ou mediante advogado
especialmente contratado, deverá assegurar aos integrantes e ex-integrantes da
Diretoria Executiva e dos Conselhos de Administração e Fiscal a defesa em processos
judiciais e administrativos contra eles instaurados, pela prática de atos no exercício
do cargo ou função, nos casos em que não houver incompatibilidade com os
interesses da Empresa.

§ 1° O benefício previsto no caput aplica-se, no que couber e a critério do Conselho
de Administração, aos membros do Comitê de Auditoria e àqueles que figuram no
polo passivo de processo judicial ou administrativo, em decorrência de atos que
tenham praticado no exercício de competência delegada pelos administradores.

§ 2° A forma da defesa em processos judiciais e administrativos será definida pelo
Conselho de Administração.

§ 3° Na defesa em processos judiciais e administrativos, se o beneficiário da defesa
for condenado, em decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em
violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso, ele deverá
ressarcir à ECTtodos os custos e despesas decorrentes da defesa feita pela Empresa,
além de eventuais prejuízos causados.

Art. 31. Fica assegurado aos administradores e conselheiros fiscais, bem como aos
ex-administradores e ex-conselheiros, o conhecimento de informações e documentos
constantes de registros ou de banco de dados da ECT, indispensáveiS à defesa
administrativa ou judicial, em ações propostas por terceiros, de atos praticados
durante seu prazo de gestão ou mandato.

Seção XI
Do Seguro de Responsabilidade

Art. 32. A ECT poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil
permanente em favor dos administradores, conselheiros fiscais e membros do Comitê
de Auditoria e do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, na
forma e extensão definidas pelo Conselho de Administração, para cobertura das
despesas processuais e honorários advocatícios de processos judiciais e
administrativos instaurados em face deles, relativos às suas atribuições junto à
Empresa.

Seção XII
Da Quarentena para Diretoria

Art. 33. Os membros da Diretoria Executiva ficam impedidos do exercício de
atividades que configurem conflito de interesse, observados a forma e o prazo
estabelecidos na legislação pertinente.

§ 1° Após o exercício da gestão, o ex-membro da Diretoria Executiva que estiver em
situação de impedimento poderá receber remuneração compensatória equivalente
apenas ao honorário mensal da função que ocupava, observados os §§ 2° e 3° deste
artigo.
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§ 2° Não terá direito à remuneração compensatória o ex-membro da Diretoria
Executiva que retornar, antes do término do período de impedimento, ao
desempenho da função que ocupava na administração pública ou privada.

§ 3° A confíguraçâo da situação de impedimento dependerá de prévia manifestação
da Comissãode Etica Pública da Presidência da República.

Seção I
Da Caracterização

Art. 34. O Conselho de Administração é o órgão de deliberação estratégica e
colegiada da ECTe deve exercer suas atribuições considerando os interesses de longo
prazo da Empresa, os impactos decorrentes de suas atividades na sociedade e no
meio ambiente e os deveres fiduciários de seus membros, em alinhamento ao
disposto na Lei n° 13.303/2016.

Seção ll
Da Composição

Art. 35. O Conselho de Administração é composto por 7 (sete) membros, a saber:
I - 4 (quatro) indicados pelo ministro de estado supervisor;
II - o Presidente da ECT;
III - 1 (um) indicado pelo Ministro de Estado da Economia;
IV - 1 (um) representante dos empregados, nos moldes da Lei n° 12.353, 28 de
dezembro de 2010.

§ 1° Os membros da Diretoria Executiva, exceto o Presidente da ECT, não poderão
compor o Conselho de Administração, podendo, no entanto, serem convocados por
esse colegiado para participarem de reuniões, sem direito a voto.

§ 2° O Presidente da ECTnão poderá ocupar o cargo de Presidente do Conselho de
Administração, mesmo que temporariamente.

Art. 36. O Presidente do Conselho de Administração e seu substituto serão escolhidos
na primeira reunião do órgão que ocorrer após a eleição de seusmembros, devendo o
Presidente ser um dos membros indicados pelo ministro de estado supervisor.

Art. 37. O Conselho de Administração deve ser composto, no mínimo, por 25%(vinte
e cinco por cento) de membros independentes, sendo que os critérios de
independência deverão respeitar os termos do art. 22, § 1°, da Lei n° 13.303, de 30
de junho de 2016 e do art. 36, § 1°, do Decreto nO8.945, de 27 de dezembro de 2016.

Parágrafo único. Quando, em decorrência da observância do percentual acima
mencionado, resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao
arredondamento para o número inteiro:

I - imediatamente superior, quando a fração for igualou superior a 0,5 (cinco
décimos); e

II - imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos).
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Art. 38. O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá
verificar o enquadramento dos indicados a conselheiros independentes por meio da
análise da autodeclaração apresentada e respectivos documentos (nos moldes do
formulário padronizado).

Seção III
Do Prazo de Gestão

Art. 39. o Conselho de Administração terá prazo de gestão unificado de 2 (dois) anos,
permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas.

§ 1° No prazo do caput serão considerados os períodos anteriores de gestão ocorridos
há menos de 2 (dois) anos.

§ 2° Atingido o limite a que se refere o parágrafo anterior, o retorno de membro do
conselho de administração para a ECT só poderá ocorrer após decorrido período
equivalente a um prazo de gestão.

§ 3° O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração se prorrogará até
a efetiva investidura dos novos membros.

SeçãolV
Da Vacância e Substituição Eventual

Art. 40. No caso de vacância do cargo de conselheiro, o substituto será nomeado
pelos conselheiros remanescentes e servirá até a primeira Assembleia Geral
subsequente. Caso ocorra a vacância da maioria dos cargos, será convocada
Assembleia Geral para proceder a nova eleição.

Parágrafo único. Para o Conselho de Administração proceder à nomeação de
membros para o colegiado, na forma do caput, deverão ser verificados, pelo Comitê
de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, os mesmos requisitos de
elegibilidade exigidos para eleição em assembleia geral de acionistas.

Art. 41. A função de conselheiro de administração é pessoal e não admite substituto
temporário nem suplente, inclusive para representante dos empregados.

Parágrafo único. No caso de ausências ou impedimentos eventuais de qualquer
membro do Conselho, o colegiado deliberará com os remanescentes.

Seção V
Da Reunião

Art. 42. O Conselho de Administração se reunirá, com a presença da maioria dos seus
membros, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que
necessário.

Art. 43. O Conselho de Administração será convocado por seu Presidente ou pela
maioria dos membros do colegiado.

Art. 44. A pauta da reunião e a respectiva documentação serão distribuídas com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, salvo nas hipóteses devidamente
justificadas pela Empresa e acatadas pelo colegiado.
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Art. 45. As reuniões do Conselho de Administração podem ser presenciais, na sede
dos Correios, semipresenciais ou virtuais, por meio de tele ou videoconferência,
conforme entendimento do colegiado, definida na convocação da reunião.

Art. 46. Asdeliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes
e serão registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária.

Art. 47. Nasdeliberações colegiadas do Conselho de Administração, o Presidente terá
o voto de desempate, além do voto pessoal.

Art. 48. Em caso de decisão não unânime, a justificativa do voto divergente será
registrada, a critério do respectivo membro, observado que se exime de
responsabilidade o conselheiro dissidente que faça consignar sua divergência em ata
de reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao Conselho
de Administração.

Art. 49. As atas do Conselho de Administração devem ser redigidas com clareza e
registrar as decisões tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as
abstenções de voto.

Seção VI
Das Competências

Art. 50. Compete ao Conselho de Administração:

I - fixar a orientação geral dos negócios da ECT;

II - avaliar, a cada 4 (quatro) anos, o alinhamento estratégico, operacional e
financeiro das participações da ECTao seu objeto social, devendo, a partir dessa
avaliação, recomendar a sua manutenção, a transferência total ou parcial de suas
atividades para outra estrutura da administração pública ou o desinvestimento da
participação;

III - eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva da ECT, inclusive o
Presidente, fixando-lhes as atribuições;

IV - fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria Executiva, examinar, a qualquer
tempo, os livros e papéis da Empresa, solicitar informações sobre contratos
celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos;

V - manifestar-se previamente sobre as propostas a serem submetidas à deliberação
dos acionistas em assembleia;

VI - apr~var a in~l~são de m~té~as no instrumento de convocação da Assembleia
Geral, nao se admitindo a rubnca assuntos gerais";

VII- convocar a AssembleiaGeral;

VIII - ~anifestar-.se sobre o. relatório da administração e as contas da Diretoria
Executiva, encammhando-as a Assembleia Geral para aprovação;

d
lX : !"1~nifestar-se previamente sobre atos ou contratos relativosecisorta; à sua alçada

x - autorizar a alienação de bens do ativo não circ I . . - •
e a prestação de garantias a obrigações de terceir~s~nte, a constttuíção de onus reais

ESrATuro
SOCIAL
DOS CORFlEIO':)

- 12 -

120f32

10/11/202208



'l.0220921_estatuto-social-dos-correios _15 _09_ 2022.odt - estatuto- ...
httpS:llwww.correios.com.br/acesso-a-informacao/institucional/legi ..

.~/I·r~·\w ~iI 51

~ ::
XI_ autorizar e homologar a contratação de auditores independentes, bem como a
rescisão dos respectivos contratos;

XII_ aprovar as Políticas de Conformidade e Gerenciamento de Riscos, Dividendos e
Participações Societárias, bem como outras políticas gerais da ECT;

XIII_aprovar e acompanhar o plano de negócios, estratégico e de investimentos, e as
metas de desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria Executiva;

XIV_ analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações
financeiras elaboradas periodicamente pela Empresa, sem prejuízo da atuação do
Conselho Fiscal;

xv _ determinar a implantação e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de
controle interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos aos
quais está exposta a ECT, inclusive os riscos relacionados à integridade das
informações contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e
fraude;

XVI_definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria Executiva;

XVII_ identificar a existência de ativos não de uso próprio da Empresa e avaliar a
necessidade de mantê-los;

XVIII_deliberar sobre os casos omissos do Estatuto Social da ECT,em conformidade
com o disposto na Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

XIX_ aprovar o Plano Anual de Auditoria Interna - PAINTe o Relatório Anual das
Atividades de Auditoria Interna - RAINT,sem a presença do Presidente da ECT;

XX . criar comitês de assessoramento ao Conselho de Administração, para
apr~f~ndamento dos estudos de assuntos estratégicos, de forma a garantir que a
decisão a ser tomada pelo colegiado seja tecnicamente fundamentada' ,

XXI-. :leger_ e destituir os membros de comitês de assessoramento ao Conselho de
Adrninistraçâo;

XXII ", atribuir formalmente a responsabilidade pelas áreas de conformidad
gerencíamento de nscos a membros da Diretoria Executiva' e e,

~~~id~~~~ta:O~~li;~:~:~;e;u~p~~~~~~:t~~b~e a~ativi~ades da 7~tidade fechada de
operadora do plano de saúde' p ano e beneficies da ECT e da,

~I~ - re~lizar a autoavaliação anual de seu desem
rmmrnosdispostos no inciso IIIdo art 13 d L . ° penho, observados os quesitos. a ei n 13.303, de 30 de junho de 2016;

XXV- aprovar as nomeac - destí -submetê -Ias â - çoes e estttuíções dos titulares da díe as a aprovaçao da Controladoria-Geral da União' au ítoría interna, e,

férias; conceder afastamento e licença ao Presidente da ECT, inclusive a título de

XXVII. aprovar o Regimento Intern d
Interno da ECT,o Regimento Inte o o Co~s~lho de Administração o R lm
dos demais comitês de assessoram:~~o~o Comitê de Auditoria e o Regiment~nt=
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XXVIII, aprovar o Código de Conduta e Integridade;

XXIX ' aprovar e manter atualizado um plano de sucessão não vinculante dos
membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, cuja elaboração
deve ser coordenada pelo Presidente do Conselho de Administração;

XXX ' aprovar as atribuições dos di retores executivos não previstas no Estatuto
Social;

XXXI ' aprovar o Regulamento de Licitações;

XXXII - aprovar a prática de atos que importem em renúncia, transação ou
compromisso arbitral, observada a política de alçada da Empresa;

XXXIII - discutir, deliberar e monitorar práticas de governança corporativa e
relacionamento com partes interessadas;

XXXIV - aprovar e divulgar a Carta Anual com explicação dos compromissos de
consecução de objetivos de políticas públicas, na forma prevista na Lei n° 13.303, de
30 de junho de 2016;

XXXV- avaliar os di retores e os membros de comitês estatutários da ECT, nos termos
do inciso III do art. 13 da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, com o apoio
metodológico e procedimental do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e
Remuneração;

XXXVI - aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a
serem alcançados pelos membros da Diretoria Executiva;

XXXVII- promover anualmente a análise das metas e resultados na execução do plano
de negócios e da estratégia de longo prazo, sob pena de seus integrantes
responderem por omissão, devendo publicar suas conclusões e informá-las ao
CongressoNacional e ao Tribunal de Contas;

XXXVIII - propor à Assembleia Geral a remuneração dos administradores e dos
membros dos demais órgãos estatutários da ECT;

XXXIX- executar e monitorar a remuneração de que trata o inciso anterior, inclusive
a participação nos lucros e resultados, dentro dos limites aprovados pela Assembleia
Geral;

XL - autorizar a constituição de subsidiárias, bem como a aquisição de participação
minoritária em empresa;

XLI - aprovar o Regulamento de Pessoal, bem como quantitativo de pessoal próprio e
de cargos em comissão, acordos coletivos de trabalho, programa de participação dos
empregados nos lucros ou resultados, plano de cargos e salários, plano de funções,
benefícios de empregados e programa de desligamento de empregados;

XLII - aprovar o patrocínio a plano de benefícios e a adesão a entidade fechada de
previdência complementar;

XLIII - manifestar-se sobre o relatório apresentado pela Diretoria Executiva resultante
da auditoria interna sobre as atividades da entidade fechada de previdência
complementar e da operadora do plano de saúde.
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SeçãoVII
DasCompetências do Presidente do Conselho de Administração

Art. 51. Compete ao Presidente do Conselho de Administração:

I - presidir as reuniões do órgão, observando o cumprimento do Estatuto Social e do
Regimento Interno;

II - interagir com o ministério supervisor e demais representantes do acionista
controlador, no sentido de esclarecer a orientação geral dos negócios, assim como
questões relacionadas ao interesse público a ser perseguido pela ECT, observado o
disposto no artigo 89 da Lei n° 13.303/2016;

III - estabelecer os canais e os processos para interação entre os acionistas e o
Conselho de Administração, especialmente no que tange às questões de estratégia,
governança, remuneração, sucessão e formação do Conselho de Administração,
observado o disposto no artigo 89 da Lei n° 13.30312016.

SeçãoI
DaCaracterização

Art. 52. A Diretoria Executiva é o órgão executivo de administração e representação,
cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular da ECT em conformidade com a
orientação geral traçada pelo Conselho de Administração.

SeçãoII
DaComposiçãoe Investidura

Art. 53. A Diretoria Executiva, eleita pelo Conselho de Administração, é composta
pelo Presidente e 6 (seis) diretores executivos.

Art. 54. É condição para investidura em cargo de diretoria da ECT a assunção de
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser
aprovado pelo Conselho de Administração.

SeçãoIII
Do Prazo de Gestão

Art. 55. O prazo de gestão da Diretoria Executiva será unificado e de 2 (dois) anos,
sendo permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas.

§ 1° Atingido o limite a que se refere o caput, o retorno de membro da Diretoria
Executiva para a ECT só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a um
prazo de gestão.

§ 2° No prazo a que se refere o caput serão considerados os períodos anteriores de
gestão ocorridos há menos de 2 (dois) anos e a transferência de diretor para outra
diretoria da ECT.
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§ 3° O prazo de gestão dos membros da Diretoria Executiva se prorrogará até a
efetiva investidura dos novos membros.

SeçãolV
Da Licença, Vacância e Substituição Eventual

Art. 56. Em caso de vacância, ausências ou impedimentos eventuais de qualquer
membro da Diretoria Executiva, o Presidente designará o substituto dentre os
membros da Diretoria Executiva.

Art. 57. Em caso de vacância, ausência ou impedimentos eventuais do Presidente da
ECT, o Conselho de Administração designará o seu substituto.

Parágrafo único. O substituto do Presidente da ECTnão o substitui como membro do
Conselho de Administração.

Art. 58. Os membros da Diretoria Executiva farão jus, anualmente, a 30 (trinta) dias
de licença remunerada, que podem ser acumulados até o máximo de 2 (dois)
períodos, sendo vedada sua conversão em espécie e indenização.

Seção V
Da Reunião

Art. 59. A Diretoria Executiva reunir-se-a, ordinariamente, 1 (uma) vez por semana e,
extraordinariamente, sempre que necessário.

Art. 60. A Diretoria Executiva será convocada pelo Presidente da ECTou pela maioria
dos membros do colegiado.

Art. 61. A pauta da reunião e a respectiva documentação serão distribuídas com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, salvo nas hipóteses devidamente
justificadas pela ECTe acatadas pelo colegiado.

Art. 62. As reuniões da Diretoria Executiva podem ser presenciats, na sede dos
Correios, semipresenciais ou virtuais, por meio de tele ou videoconferência,
conforme entendimento do colegiado, definida na convocação da reunião.

Art. 63. As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes
e serão registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária.

Art. 64. Nas deliberações colegiadas da Diretoria Executiva, o Presidente terá o voto
de desempate, além do voto pessoal.

Art. 65. Em caso de decisão não unânime, a justificativa do voto divergente será
registrada, a critério do respectivo membro, observado que se exime de
responsabilidade o diretor dissidente que faça consignar sua divergência em ata de
reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito à Diretoria
Executiva.

Art. 66. As atas da Diretoria Executiva devem ser redigidas com clareza e registrar as
decisões tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as abstenções de
voto.
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Seçâo VI
Das Competências

Art. 67. Compete à Diretoria Executiva, no exercício das suas atribuições e
respeitadas as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração:

I - gerir as atividades da ECTe avaliar os seus resultados;

II - monitorar a sustentabilidade dos negócios, os riscos estratégicos e respectivas
medidas de mitigação, elaborando relatórios gerenciais com indicadores de gestão;

III- elaborar os orçamentos anuais e plurianuais da ECTe acompanhar sua execução;

IV- definir a estrutura organizacional da ECTe a distribuição interna das atividades
administrativas;

V - promover a elaboração, em cada exercício, do Relatório da Administração, do
Relatório Integrado, da Carta de Governança e das demonstrações financeiras,
submetendo estas últimas à auditoria interna, à auditoria independente e aos
Conselhos de Administração e FiscaLe ao Comitê de Auditoria;

VI- autorizar os atos e contratos relativos à sua alçada decisória;

VII - aprovar a fixação, o reajuste e a revisão de preços e prêmios ad valorem
referentes à remuneração dos serviços prestados pela ECTem regime concorrenciaL;

VIII - indicar representantes da ECT nos órgãos estatutários das entidades
patrocinadas, subsidiárias, mantidas, coligadas e controladas pela ECT e de suas
participações societárias;

IX - submeter, instruir e preparar adequadamente os assuntos que dependam de
deliberação do Conselho de Administração, manifestando-se previamente quando não
houver conflito de interesse;

X - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral e do
Conselho de Administração, bem como avaliar as recomendações do Conselho Fiscal;

XI- propor o Regimento Interno da ECTpara aprovação;

XII- avaliar as estratégias de investimentos, de capital, de alocação e de captação
de recurso, observado o art. 50, inciso XXXVI,deste Estatuto;

XIII - aprovar as medidas de supervisão das entidades patrocinadas, subsidiárias,
mantidas, coligadas e controladas pela ECT;

XIV - supervisionar os resultados dos exercícios das entidades patrocinadas,
subsidiárias, mantidas, coligadas e controladas pela ECT;

XV- apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de Administração do ano
anterior, plano de negócios para o exercício anual seguinte e estratégia de longo
prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades para, no mínimo, os próximos
cinco anos;

XVI- aprovar e acompanhar o desdobramento do plano estratégico;
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XVII- propor a constituição de subsidiárias e a aquisição de participações acionárias
minoritárias para cumprir o objeto social da ECT;

XVIII- aprovar o seu Regimento Interno;

XIX- aprovar as normas internas de funcionamento da ECT;

XX- colocar, à disposição dos outros órgãos estatutários, pessoal qualificado para
secretariá-los e prestar o apoio técnico necessário;

XXI- deliberar sobre os assuntos que lhe submeta qualquer diretor.

Seção VII
Atribuições do Presidente

Art. 68. Sem prejuízo das demais atribuições da Diretoria Executiva, compete
especificamente ao Presidente da ECT:

I - dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as atividades e as políticas da ECT;

II - coordenar as atividades dos membros da Diretoria Executiva;

III - representar a ECT em juízo e fora dele, podendo, para tanto, constituir
procuradores "ad-negotia" e "ad-judicia", especificando os atos que poderão
praticar nos respectivos instrumentos do mandato;

IV - assinar, com um diretor, os atos que constituam ou alterem direitos ou
obrigações da ECT, bem como aqueles que exonerem terceiros de obrigações para
com ela, podendo, para tanto, delegar atribuições ou constituir procurador para esse
fim;

V - baixar as resoluções da Diretoria Executiva;

VI- criar e homologar os processos de licitação, podendo delegar tais atribuições;

VII - conceder afastamento e licenças aos demais membros da Diretoria Executiva,
inclusive a título de férias;

VIII- convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

IX- manter o Conselho de Administração e Fiscal informados sobre as atividades da
ECT;

X - exercer a representação institucional perante o Governo e a sociedade, nacional
e internacionalmente;

XI - expedir atos de admissão, designação, promoção, transferência e dispensa de
empregados, de acordo com a legislação, podendo, para tanto, delegar ou constituir
procurador para esse fim;

XII- designar os substitutos dos membros da Diretoria Executiva;

XIII - exercer outras atribuições que lhe forem fixadas pelo Conselho de
Administração.
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Seção VIII
Das Atribuições dos Demais Diretores Executivos

Art. 69. São atribuições dos demais diretores executivos:

I - gerir as atividades da sua área de atuação;

II - participar das reuniões da Diretoria Executiva, concorrendo para a definição das
políticas a serem seguidas pela ECTe relatando os assuntos da sua respectiva área de
atuação;

III - cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da ECT, estabelecida
pelo Conselho de Administração, na gestão de sua área específica de atuação.

Art. 70. Asdemais atribuições e poderes de cada diretor executivo estão detalhados
no Regimento Interno da ECT.

Seção I
Da Caracterização

Art. 71. O Conselho Fiscal é o órgão permanente de fiscalização da ECT,de atuação
colegiada e individual.

Parágrafo único. Alémdas normas previstas na Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016
e sua regulamentação, aplicam-se aos membros do Conselho Fiscal da ECT as
disposições para esse colegiado previstas na Lei nO6.404, de 15 de dezembro de
1976, inclusive aquelas relativas a seus poderes, deveres e responsabilidades, a
requisitos e impedimentos para investidura e a remuneração.

Seção II
Da Composição

Art. 72. O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e respectivos
suplentes, sendo:

I - 2 (dois) indicados pelo ministro de estado supervisor;

II - 1 (um) indicado pelo Ministro de Estado da Economia, como representante do
Tesouro Nacional, que deverá ser servidor público com vínculo permanente com a
Administração Pública.

Art. 73. Os membros do Conselho Fiscal são eleitos pela Assembleia Geral.

Seção III
Do Prazo de Atuação

Art. 74. O prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal será de 2 (dois) anos,
permitidas, no máximo, 2 (duas) reconduções consecutivas.
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§ 1° Atingido o limite a que se refere o caput, o retorno do membro do Conselho
Fiscal para a ECTsó poderá ser efetuado após decorrido prazo equivalente a um
prazo de atuação.

§ 2° No prazo a que se refere o caput, serão considerados os períodos anteriores de
atuação ocorridos há menos de 2 (dois) anos.

Art. 75. Na primeira reunião após a eleição, os membros do Conselho Fiscal:

I - assinarão o termo de adesão ao Códigode Conduta e às políticas da ECT;e

II - escolherão o seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às deliberações do
órgão, com registro no livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal.

Seção IV
Dos Requisitos

Art. 76. Os membros do Conselho Fiscal deverão atender aos requisitos obrigatórios e
observar as vedações para exercício das suas atividades determinados pela Lei n°
13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016,
e por demais normas que regulamentem a matéria.

Art. 77. O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá opinar
sobre a observância dos requisitos e vedações para eleição dos membros.

Seção V
Da Vacância e Substituição Eventual

Art. 78. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos em suas ausências ou
impedimentos eventuais pelos respectivos suplentes.

Parágrafo único. Na hipótese de vacância do membro titular, o Presidente do
Conselho Fiscal convocará o respectivo suplente, que o substituirá até a eleição do
novo titular pela AssembleiaGeral.

Seção VI
Da Reunião

Art. 79. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que se fizer necessário.

Art. 80. O Conselho Fiscal será convocado pelo Presidente ou pela maioria dos
membros do colegiado.

Art. 81. A pauta da reunião e a respectiva documentação serão distribuídas com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, salvo em hipóteses devidamente
justificadas pela ECTe acatadas pelo colegiado.

Art. 82. As reuniões do Conselho Fiscal podem ser presenciais, na sede dos Correios,
semipresenciais ou virtuais, por meio de tele ou videoconferência, conforme
entendimento do colegiado, definida na convocação da reunião.

Art. 83. Asdeliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes
e registradas no livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária.
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Art. 84. Em caso de decisão não unânime, a justificativa do voto divergente será
registrada, a critério do respectivo membro, observado que se exime de
responsabilidade o conselheiro fiscal dissidente que faça consignar sua divergência
em ata de reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao
Conselho Fiscal.

Art. 85. As atas do Conselho Fiscal devem ser redigidas com clareza e registrar as
decisões tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as abstenções de
voto.

Seção VII
Competências

Art. 86. Compete ao Conselho Fiscal:

I - fiscalizar, por qualquer de seusmembros, os atos dos administradores e verificar o
cumprimento dos seus deveres legais e estatutários;

II . opinar sobre o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras do
exercício social;

III - manifestar-se sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem
submetidas à Assembleia Geral, relativas a modificação do capital social, planos de
investimentos ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação,
incorporação, fusão ou cisão;

IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgâos da administração e, se
estes não adotarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da
ECT, à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir
providências;

V - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da administração retardarem
por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a Assembleia Geral Extraordinária,
sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes;

VI - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações
financeiras elaboradas periodicamente pela ECT;

VII - fornecer, sempre que solicitadas pela União, informações sobre matéria de sua
competência;

VIII - exercer suasatribuições durante eventual liquidação da Empresa;

IX - examinar o RAINTe PAINT;

X - assistir às reuniões do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva em
que se deliberar sobre assuntos que ensejam parecer do Conselho Fiscal;

XI - aprovar seu Regimento Interno e seu plano de trabalho anual;

XII - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho, observados os quesitos
mínimos dispostos no inciso III do art. 13 da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016;

XIII - acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo
examinar livros, quaisquer outros documentos e requisitar informações;
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XIV - fiscaLizar o cumprimento do Limite de participação da ECT no custeio dos
benefícios de assistência à saúde e de previdência compLementar.

Seção 1
Da Caracterização

Art. 87. o Comitê de Auditoria é o órgão de assessoramento ao ConseLho de
Administração, auxiliando este, entre outros, no monitoramento da qualidade das
demonstrações financeiras, dos controLes internos, da conformidade, do
gerenciamento de riscos e das auditorias interna e independente.

§ 1° O Comitê de Auditoria também exercerá suas atribuições e responsabilidades
junto às sociedades controLadas peLa ECT, que adotarem o regime de comitê de
auditoria único.

§ 2° O Comitê de Auditoria terá autonomia operacionaL e dotação orçamentária,
anuaLou por projeto, dentro de Limites aprovados peLoConseLhode Administração,
para conduzir ou determinar a reaLização de consultas, avaliações e investigações
dentro do escopo de suas atividades, inclusive com a contratação e utilização de
especiaListas independentes.

Seção 11
Da Composição

Art. 88. O Comitê de Auditoria Estatutário, eLeito e destituído peLo ConseLhode
Administração, será integrado por 3 (três) membros independentes.

Art. 89. Os membros do Comitê de Auditoria devem ter experiência profissionaL ou
formação acadêmica compatível com o cargo, preferenciaLmente na área de
contabilidade, auditoria ou no setor de atuação da ECT, devendo, no mínimo, 1 (um)
dos membros obrigatoriamente ter experiência profissionaL reconhecida em assuntos
de contabilidade societária.

Art. 90. Os membros do Comitê de Auditoria, em sua primeira reunião, eLegerão o
seu Presidente, ao quaL caberá dar cumprimento às deLiberações do órgão, com
registro no Livro de atas.

Art. 91. São condições mínimas para integrar o Comitê de Auditoria as estabeLecidas
no art. 25 da Lei n° 13.303/16 e no art. 39 do Decreto n° 8.945/16, aLémdas demais
normas aplicáveis.

§ 1° É vedada a existência de membro supLente no Comitê de Auditoria.

§ 2° O ConseLhode Administração poderá convidar membros do Comitê de Auditoria
para assistir às suas reuniões.

§ 3° O Comitê de Pessoas, ELegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá opinar
sobre a observância dos requisitos e vedações para os membros.
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Seção III
DoMandato

Art. 92. O mandato dos membros do Comitê de Auditoria será de 3 (três) anos, não
coincidente para cada membro, permitida uma única reeleição.

Art. 93. Os membros do Comitê de Auditoria poderão ser destituídos pelo voto
justificado da maioria absoluta do Conselho de Administração.

SeçãolV
DaVacância e Substituição Eventual

Art. 94. No caso de vacância de membro do Comitê de Auditoria, o Conselho de
Administração elegerá o substituto para completar o mandato do membro anterior.

Art. 95. O cargo de membro do Comitê de Auditoria é pessoal e não admite
substituto temporário.

Parágrafo único. No caso de ausências ou impedimentos eventuais de qualquer
membro do comitê, este deliberará com os remanescentes.

SeçãoV
DaReunião

Art. 96. O Comitê de Auditoria deverá realizar pelo menos 2 (duas) reuniões mensais.

Art. 97. O Comitê deverá apreciar as informações contábeis antes da sua divulgação.

Art. 98. AECTdeverá divulgar as atas de reuniões do Comitê de Auditoria.

§ 1° Na hipótese de o Conselho de Administração ou o próprio Comitê de Auditoria
considerar que a divulgação da ata possa pôr em risco interesse legítimo da ECT,
apenas o seu extrato será divulgado.

§ 2° A restrição de que trata o parágrafo anterior não será oponível aos órgãos de
controle, que terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de
Auditoria Estatutário, observada a transferência de sigilo.

SeçãoVI
DasCompetências

Art. 99. Competirá ao Comitê de Auditoria Estatutário, sem prejuízo de outras
competências previstas na legislação:

I - opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente;

II - supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliando sua
independência, a qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços às
necessidades da ECT;

III - supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de controle interno, de
auditoria interna e de elaboração das demonstrações financeiras da ECT;

IV- monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, das
demonstrações financeiras e das informações e medições divulgadas pela ECT;
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v - avaliar e monitorar exposições de risco da Empresa, podendo requerer, entre
outras, informações detalhadas sobre políticas e procedimentos referentes a:

a) remuneração dos administradores;

b) utilização de ativos da Empresa;

c) gastos incorridos em nome da Empresa.

VI - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a área de auditoria
interna, a adequação e o fiel cumprimento das transações com partes relacionadas
aos critérios estabelecidos na Política de Transações com Partes Relacionadas e sua
divulgação;

VII- elaborar relatório anual com informações sobre as atividades, os resultados, as
conclusões e suas recomendações, registrando, se houver, as divergências
significativas entre administração, auditoria interna, auditoria independente e o
próprio Comitê de Auditoria Estatutário em relação às demonstrações financeiras;

VIII - avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os cálculos
atuariais, bem como o resultado atuarial dos planos de benefícios mantidos pela
entidade fechada de previdência complementar, bem como os parâmetros dos planos
de saúde geridos pela caixa de assistência à saúde, dos quais a ECTé patrocinadora.

Art. 100. Aomenos 1 (um) dos membros do Comitê de Auditoria deverá participar das
reuniões do Conselho de Administração que tratem das demonstrações financeiras
periódicas, da contratação do auditor independente e do PAINT.

Art. 101. O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir meios para receber
denúncias, inclusive sigilosas, internas e externas à Empresa, em matérias
relacionadas ao escopo de suas atividades.

Seção I
Da Caracterização

Art. 102. A ECT disporá de Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e
Remuneração que visará assessorar os acionistas e o Conselho de Administração nos
processos de indicação, de avaliação, de sucessão e de remuneração dos
administradores, conselheiros fiscais e demais membros de órgãos estatutários.

Seção II
Da Composição

Art. 103. o Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração será
constituído por 3 (três) membros do Conselho de Administração ou do Comitê de
Auditoria, sem remuneração adicional ou por membros externos remunerados,
hipótese em que a remuneração será definida em assembleia geral.

Parágrafo único. Caso o comitê seja constituído apenas por integrantes do Conselho
de Administração, a maioria deverá ser de conselheiros independentes.
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Seção III
Das Competências

Art. 104. Compete ao Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração:

I . opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicação dos membros do Conselho de
Administração e conselheiros fiscais, sobre o preenchimento dos requisitos e a
ausência de vedações para as respectivas eleições;

II - opinar, de modo a auxiliar os membros do Conselho de Administração, na
indicação de diretores e membros do Comitê de Auditoria;

III - verificar a conformidade do processo de avaliação e dos treinamentos dos
administradores e conselheiros fiscais;

IV - auxiliar o Conselho de Administração na elaboração e no acompanhamento do
plano de sucessão de administradores;

V - auxiliar o Conselho de Administração na elaboração da proposta de remuneração
dos administradores para submissão à Assembleia Geral;

VI - auxiliar o Conselho de Administração na avaliação das propostas relativas à
Política de Pessoal e no seu acompanhamento.

§ 1° O comitê deverá se manifestar no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, a partir
do recebimento de formulário padronizado da entidade da Administração Pública
responsável pelas indicações, sob pena de aprovação tácita e responsabilização de
seus membros, caso se comprove o descumprimento de algum requisito.

§ 2° As manifestações do comitê, que serão deliberadas por maioria de votos com
registro em ata, deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos,
inclusive dissidências e protestos, e conter a transcrição apenas das deliberações
tomadas.

§ 3° Amanifestação do comitê será encaminhada ao Conselho de Administração, que
deverá incluir, na proposta da administração para a realização da Assembleia Geral
que tenha na ordem do dia a eleição de membros do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal, sua manifestação acerca do enquadramento dos indicados aos
requisitos e vedações legais, regulamentares e estatutários à luz da autodeclaração e
documentos apresentados pelo indicado e da manifestação do comitê.

§ 4° O mesmo procedimento descrito no parágrafo anterior deverá ser observado na
eleição de diretores e membros do Comitê de Auditoria, sendo que a manifestação do
Conselho de Administração deverá constar da ata da reunião que tiver como ordem
do dia a eleição dos membros desses órgãos.

Art. 105. As atas das reuniões do Conselho de Administração que deliberarem sobre
os assuntos acima mencionados deverão ser divulgadas.

Art. 106. Nahipótese de o Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração
considerar que a divulgação da ata possa pôr em risco interesse legítimo da ECT,
apenas o seu extrato será divulgado.

Parágrafo único. A restrição de que trata o caput não será oponível aos órgãos de
controle, que terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de
Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, observada a transferência de sigilo.
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SeçãoI
Do Exercicio Social

Art. 107. o exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1° de janeiro,
com término em 31 de dezembro de cada ano e obedecerá, quanto às demonstrações
financeiras, aos preceitos deste Estatuto e da legislação pertinente.

§ 1° A ECTdeverá elaborar demonstrações financeiras anuais e trimestrais e divulgá­
las em sítio eletrônico, observando as regras de escrituração e elaboração de
demonstrações financeiras contidas na Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e
nas normas da Comissãode Valores Mobiliários, inclusive quanto à obrigatoriedade de
auditoria independente por auditor registrado naquela autarquia.

§ 2° Ao fim de cada exercício social, a Diretoria Executiva fará elaborar, com base na
legislação vigente e na escrituração contábil, as demonstrações financeiras aplicáveis
às companhias de capital aberto, discriminando com clareza a situação do patrimônio
da ECTe as mutações ocorridas no exercício.

§ 3° Outras demonstrações financeiras intermediárias serão preparadas, caso
necessárias ou exigidas por legislação específica.

§ 4° Os órgãos de contabilidade constantes na estrutura da empresa deverão ser
geridos por profissionais de contabilidade devidamente habilitados, conforme
legislação aplicável a área contábil.

SeçãoII
DaDestinação do Lucro

Art. 108. Observadas as disposições legais, o lucro líquido do exercício terá a
seguinte destinação:

I - absorção de prejuízos acumulados;

II - 5%(cinco por cento) para constituição da reserva legal, que não poderá exceder
20%(vinte por cento) do capital social;

III - no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado para o
pagamento de dividendos, em harmonia com a Política de Dividendosaprovada pela
ECT;

IV- 25%(vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, após a constituição da
reserva legal e distribuição dos dividendos, para constituição de reserva estatutária,
com a finalidade de garantir a manutenção do capital de giro da ECT,até o limite de
25%(vinte e cinco por cento) do capital social da Empresa.

Art. 109. O saldo remanescente será destinado para dividendo ou constituição de
outras reservas de lucros nos termos da lei.

Parágrafo único. A constituição de reserva de retenção de lucros deverá ser
acompanhada de justificativa em orçamento de capital previamente aprovado pela
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Assembleia Geral, nos termos do art. 196 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976.

Seção III
Do Pagamento do Dividendo

Art. 110. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia
Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado e, em qualquer
caso, dentro do exercício social.

Art. 111. A ECTpoderá levantar balanços trimestrais ou em períodos menores para
declarar e distribuir, por deliberação do Conselho de Administração, dividendos ou
juros sobre o capital próprio à conta de lucro apurado nesses balanços, desde que o
total dos dividendos pagos em cada trimestre do exercício social não exceda o
montante das reservas de capital de que trata o § 1° do artigo 182 da Lei n° 6.404, de
15 de dezembro de 1976, a serem convalidados pela AssembleiaGeral Ordinária.

Art. 112. Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre
o capital próprio, devidos ao Tesouro Nacional e aos demais acionistas, incidirão
encargos financeiros equivalentes à taxa Selic a partir do encerramento do exercício
social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência
de juros moratórios quando esse recolhimento ou pagamento não se verificar na data
fixada em lei ou Assembleia Geral, devendo ser considerada como a taxa diária, para
a atualização desse valor durante os 5 (cinco) dias úteis anteriores à data do
pagamento ou recolhimento, a mesma taxa Selic divulgada no 5° (quinto) dia útil que
antecede o dia da efetiva quitação da obrigação.

Parágrafo único. Poderá ser imputado ao valor destinado a dividendos, apurados na
forma prevista neste artigo, integrado a respectiva importância, para todos os efeitos
legais, o valor da remuneração, paga ou creditada, a título de juros sobre o capital
próprio, nos termos da legislação pertinente.

Seção I
Da Descrição

Art. 113. A ECTterá auditoria interna, área de conformidade e gestão de riscos, e
ouvidoria.

Art. 114. O Conselho de Administração estabelecerá Política de Seleção para os
titulares dessas unidades, com assessoramento do Comitê de Pessoas, Elegibilidade,
Sucessão e Remuneração.

Seção Il
Da Auditoria Interna

Art. 115. A auditoria interna deverá ser vinculada ao Conselho de Administração,
diretamente ou por meio do Comitê de Auditoria Estatutário.

Art. 116. À auditoria interna compete:
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I - executar as atividades de auditoria de natureza contábil, financeira,
orçamentária, administrativa, patrimonial e operacional da ECT;

II - propor as medidas preventivas e corretivas dos desvios detectados;

III - verificar o cumprimento e a implementação pela ECTdas recomendações ou
determinações da Controladoria-Geral da União - CGU, do Tribunal de Contas da
União - TCUe do Conselho Fiscal;

IV- emitir parecer sobre prestação de contas anual da Empresa e sobre tomada de
contas especial;

V - avaliar a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos
riscos e dos processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta,
mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e
transações, visando ao preparo de demonstrações financeiras;

VI- outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração.

Art. 117. Serão enviados relatórios trimestrais ao Comitê de Auditoria sobre as
atividades desenvolvidas pela área de auditoria interna.

Seção III
Da Área de Conformidade e Gerenciamento de Riscos

Art. 118. Asáreas de conformidade e gerenciamento de riscos se vinculam:

I - diretamente ao Presidente da ECT,e são conduzidas por ele; ou

II - ao Presidente da ECT,por intermédio de outro diretor executivo, que irá conduzi­
la, podendo este ter outras competências.

Parágrafo único. A área de conformidade e gerenciamento de riscos se reportará
diretamente ao Conselho de Administração, em situações em que se suspeite do
envolvimento do Presidente da ECTem irregularidades ou quando este se furtar à
obrigação de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada.

Art. 119. Àsáreas de conformidade e gerenciamento de riscos compete:

I - propor políticas de conformidade e gerenciamento de riscos para a ECT, as quais
deverão ser periodicamente revisadas e aprovadas pelo Conselho de Administração, e
comunicá-las a todo o corpo funcional da Empresa;

II - verificar a aderência da estrutura organizacional e dos processos, produtos e
serviços da ECT às leis, normativos, políticas e diretrizes internas e demais
regulamentos aplicáveis;

III - comunicar à Diretoria Executiva, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao
Comitê de Auditoria a ocorrência de ato ou conduta em desacordo com as normas
aplicáveis à Empresa;

IV- verificar a aplicação adequada do princípio da segregação de funções, de forma
que seja evitada a ocorrência de conflitos de interesse e fraudes;
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v . verificar a conformidade do Código de Conduta e Integridade e da realização de
treinamentos periódicos, em vista da determinação do art. 18 do Decreto n° 8.945,
de 27 de dezembro de 2016;

VI . coordenar os processos de identificação, classificação e avaliação dos riscos a
que está sujeita a ECT;

Seção IV
Da Ouvidoria

Art. 120. A Ouvidoria se vincula ao Conselho de Administração, ao qual deverá se
reportar diretamente.

Art. 121. À Ouvidoriacompete:

I . receber e examinar sugestões e reclamações visando melhorar o atendimento da
ECTem relação a demandas de investidores, empregados, fornecedores, clientes,
usuários e sociedade em geral;

II . receber e examinar denúncias internas e externas, inclusive sigilosas, relativas às
atividades da ECT;

III. outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração.

Art. 122. A Ouvidoria deverá dar encaminhamento aos procedimentos necessários
para a solução dos problemas suscitados e fornecer meios suficientes para os
interessados acompanharem as providências adotadas.

Art. 123. O regime jurídico do pessoal da ECT é o da Consolidação das leis do
Trabalho, da respectiva legislação complementar e dos regulamentos internos da
Empresa.

Art. 124. A contratação do pessoal permanente da ECT ocorrerá por meio de
concurso público de provas ou de provas e títulos.

Art. 125. Os requisitos para o provimento de cargos, exerocio de funções e
respectivas remunerações serão fixados em Plano de Cargos, Carreiras e Salários e
Plano de Funções.

Art. 126. As funções gerenciais e técnicas, no âmbito estadual, serão exercidas
exclusivamente por empregados do quadro de pessoal permanente da ECT.

Art. 127. Os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, aprovados pelo
Conselho de Administração nos termos do art. 50, inciso XLI,deste Estatuto Social,
serão submetidos, nos termos da lei, à aprovação da Secretaria de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais . Sest, que fixará, também, o limite de seu
quantitativo.
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Art. 128. É vedado à ECT:

I - conceder financiamento, prestar fiança ou avaL a terceiros, sob quaLquer
modaLidade; e

II - realizar contribuições ou conceder auxílios não consignados no orçamento.

Art. 129. A ECT proverá os meios necessários para garantir o sigilo da
correspondência e o tráfego postaLe teLegráfico, e zeLará peLasegurança dos bens e
haveres da Empresa ou confiados a sua guarda.

Art. 130. A ECT terá exclusividade na expLoração dos serviços de que tratam os
incisos I a III do caput do art. 9° da Lei n° 6.538, de 22 de junho de 1978, conforme
inciso X do caput do art. 21 da Constituição.

Art. 131. A ECT, atendendo a conveniências técnicas e econômicas, e sem prejuízo
de suas atribuições e responsabilidades, poderá ceLebrar contratos e convênios para
assegurar a prestação de serviços.

Art. 132. A ECT, no exercício de sua função sociaL, é obrigada a assegurar a
continuidade dos serviços postais e teLegráficos, observados os índices de
confiabiLidade, qualidade, eficiência e outros requisitos fixados peLo ministério
supervisor.

Art. 133. A ECTpoderá firmar parcerias comerciais que agreguem vaLorà sua marca e
proporcionem maior eficiência de sua infraestrutura, especiaLmente de sua rede de
atendimento e de distribuição, desde que observada a LegisLaçãoaplicável.

Art. 134. A ECTdispõe de órgão de corregedoria.

Parágrafo único. O tituLar da Corregedoria será indicado pelo Presidente da ECT, de
acordo com as regras estabeLecidaspeLaControLadoria-GeraLda União.

Art. 135. A Corregedoria se vincuLa ao Presidente da ECT, ao quaLdeverá se reportar
diretamente.

Art. 136. À Corregedoria compete:

I - ad~inistrar e reaLizar as atividades correcionais, atuando como órgão gestor dos
procedll!'entos d~ ~at~reza discipLinar e de responsabilização de pessoa jurídica,
responsaveLpor disciplinar. controLar e/ou reaLizar atividades que envolvam:

a) avaLiaçãode admissibilidade;

b] investigação preLiminar;

c) apuração de irreguLaridades discipLinares;

d) ajustamento de conduta;

e) sindicância patrimoniaL; Tomada de Contas EspeciaL;
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f) julgamento;
g) processamento de empresas com base na Lei anticorrupção (Lei n° 12.846/2013).

II . outras atividades correlatas definidas pelo Presidente da ECT, respeitadas as
atribuições dos demais órgãos e comitês estatutários.
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Contribuinte,

Confira os dados de Identificaçao da Pessoa Jurldica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

e- • CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRE·$ARlAl
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOSE TELEGRAFOS

TiTULO DO ESTABEl.ECIMENTO (NOME OE FANTASIA)
ECT DR DA PARAlBA

cõõj;,,"'O:C;:E-;:;OE;:;;S""CR""'ÇÁO=O'U:-;;;T,""V!OAO=E:-;:E""CON""óM='CA-;-";P:;;;R';;:;;NC:O:<1PwAl---------------··-------------
53.10-5.01 - Atlvldades do Correio Nac:lonal

ICAS SECUNDÁRIAS

CÓDIGO E DESCRIÇÃODA NATUREZAJURíOICA
201·1 • EMPRESAPUBLICA

ILOGRADOURO
~R 230. KM 24

I r;::;;ERO I ICOMPLEMENTO
L- ~

mmm] r~~mm]

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.183, de 19 de agosto de 2011. Emitido no dia
03/12/2012 às 09:21:12 (data e hora de Brasflia).

1of 1

Página:
1/1
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistemade Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF

Declaração
Declaramos para os lins previstos na Lei n' 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF,que J

situação do fornecedor no momento é ii seguinte:

Dados do Fornecedor
CNP]: 34.028.316/0001-03 DUNS(j_\\: 89.........68
Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
Nome Fantasia: CORREIOS SEDE
SítUJ\:JO do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 21/02/2023
Natuieza juridica: EMPRESA PÚBUCA
MEl: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documwto{s) assinalado{s) com •••• stá(ão) com prazo(s) V<Dcido{s).

I.Credenciamento
II - Habilitação juridica
III-Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN
FGTS

Validade:
Validade:

07/07/2022
29/04/2022
09/10/2022Trabalhista (bttP:f! ....... tsr.jus,br/certid.o) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital c Municipal
Receita Estadual/Distrital
Receita Municipal (Isento)

VI - Qualificação Econômico-Financeira

11/07/2022

Validade: 31/05/2022

Esta declaração é uma simples consulta e nào tem efeito legal

Emitido em: 12/04/2022 16:33
CPF: 368.600.935-8i Nome: PAULOJOSEVIEIRA DOS PASSOS

1 de

Ass: _

1 de 1
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SINTEGRA - Tela com Resultado de Consulta Pública a Cadastro Página I de I

SINTEGRA/ICMS

Consulta Pública ao Cadastro
da Paraíba

Consulta realizada em 26/08/2014
08:47:42

Cadastro atualizado on­
line

IDENTIFICAÇÃO

[ CNPJ:[[ 34.028.316/0019-32 II Inscrição 1116.074.550-0IIEstadual: II

SRaz~ol II EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
ocia :11

ENDEREÇO

Logradouro: IIROD BR 230 I
Número: IIS/N IIComplemento: IIKM 24 I
Bairro: IICRISTO REDENTOR I
Município: IIJOAO PESSOA IIUF:I~
CEP: II 58071-900 II Telefone:1I (83)3216-3630 I

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

:tivid.ad~ :115310-5/01 _ATIVIDADES DO CORREIO NACIONAL (ICMS)ccnormca:

I Regime de Pagamento: NORMAL I
Situação Cadastral Habilitado IVigente:

Data da Última 20/03/1969 IAtualização Cadastral:

OBSERVAÇÃO:Os dados acima são baseadosem informações fornecidas pelo
contribuinte, estando sujeitos a posterior confirmação pelo Fisco

Voltar para selecão de contribuinte

Acessar cadastro de outro Estado

https://saplic.receita.pb.gov.br/sintegra/SINf_ ConsultaS integra 26/08/2014

1of 1 10/11/202208:03
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: 2606.9AC3.C32F.0458 Emitida no dia 10/10/2022 às 15:36:21

Nome Empresarial:
EMPRESABRASILEIRA DECORREIOSE TELEGRAFaS
Endereço:
BR-230, KM24,5 -
Bairro:
CRISTOREDENTOR
Inser. Estadual:

Número:
S/N

Complemento:

16.074.550-0

Munieipio:
JOAOPESSOA
Situação Cadastral:
ATIVO

CEP:
58071-981

CNPJ/CPF:
34.028.316/0019-32

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

CONCEDIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 159 DA LEI 10.094, DE 27/09/2013.

Certidão de Débito emitida via 'Intranet'.

1 of I 10/11/202208:1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
CNPJ: 34.028.31610001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão. emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 08:30:12 do dia 26/08/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 22/02/2023.
Código de controle da certidão: B1AB.E658.3F8B.2446
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Dr I



CND_FGTS _30.11.22 - CND_FGTS _30.11.22.pdf file:///C:/Users/jose.elifabio.ALPB/Downloads/CND _FGTS _30.11 ..
~~-

t~,}'p; ....T:;~:)~.....
{{fi rÓ '; ,
l,!$r· ;)~
(/) tD.~ ~;

,.\~ C":~:. J
https;//collsulta-crf.caixa.gov.br/c()nsultacrflpages/listaEmpre~~~Consulta Regularidade do Empregador

1de J

1 of 1

CAIXA
CAIX,'I ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

lSocial:
Endereço:

34.028.316/0019- 32

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

BR 230 KM 24/ CRISTO REDENTOR I JOAO PESSOA I PB 158071-900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Emitido em atendimento a determinação judicial.

Valldade:01j11j2022 a 30/11/2022

Certificação Número: 2022110111104371085380

Informação obtida em 07/11/2022 09:19:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no síte da Caixa: www.caixa.gov.br

07/111202209:19

10/11/2022 08:02
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PODEr. ,JUDICIÀFIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS (MATRIZ E
FILIAIS)

CNPJ: 34.028.316/0001-03
Certidão nO: 18396974/2022
Expedição: 09/06/2022, às 09:28:08

Validade: 06/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 34.028.316/0001-03, CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimp1emento

de obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo:
0126900-98.2000.5.01.0026 - TRT Ola Região ** (26a VARA DO TRABALHO DO RIO
DE JANEIRO)
0100077-86.2020.5.01.0026 - TRT Ola Região ** (26a VARA DO TRABALHO DO RIO
DE JANEIRO)
0100553-90.2021.5.01.0026 - TRT 01" Região ** (26a VARA DO TRABALHO DO RIO
DE JANEIRO)
0100479-79.2021.5.01.0044 - TRT 01" Região ** (44" VARA DO TRABALHO DO RIO
DE JANEIRO)
0022900-97.2002.5.02.0010 - TRT 02" Região ** uo- VARA DO TRABALHO DE SÃO
PAULO)
0130300-29.2009.5.02.0010 - TRT 02" Região ** (10· VARA DO TRABALHO DE SÃO
PAULO)
0175500-33.1994.5.02.0027 - TRT 02' Região * (27a VARA DO TRABALHO DE SÃO
PAULO)
0002200-88.1989.5.02.0032 - TRT 02" Região ** (32· VARA DO TRABALHO DE SÃO
PAULO)

0114200-20.2002.5.02.0050 - TRT 02a Região * (50· VARA DO TRABALHO DE SÃO
PAULO)
1001081-69.2017.5.02.0719 - TRT 02' Região (19- VARA DO TRABALHO DE SÃO
PAULO - ZONA SUL)
0008600-44.2009.5.04.0006 - TRT 04- Região * (6- VARA DO TRABALHO DE
PORTO ALEGRE)
0073900-50.2009.5.04.0006 - TRT 04· Região * (6- VARA DO TRABALHO DE
PORTO ALEGRE)

0102200-48.2007.5.04.0020 - TRT 04- Região * (20· VARA DO TRABALHO DE
PORTO ALEGRE)

0000214-46.2010.5.04.0020 - TRT 04- Região * (20· VARA DO TRABALHO DE
PORTO ALEGRE)

Dúvidas e sugest6es: cndt@tst.]US

10/11/202208:03
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Certidão n° 18396974/20::. Pagina 2 de 4

PODER ,JUDICIAPIO
JUSTIÇA DO TRABALHC.>

0001380-16.2010.5.04.0020 - TRT 04- Região * (20- VARA DO TRABALHO DE
PORTO ALEGRE)
0023000-33.2009.5.04.0404 - TRT 04- Região * (4- VARA DO TRABALHO DE
CAXIAS DO SUL)
0189500-87.1998.5.05.0003 - TRT 05- Região ** (3- VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0000301-73.2017.5.05.0005 - TRT 05- Região (5- VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0144700-33.1996.5.05.0006 - TRT 05- Região ** (6- VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0060100-51.2002.5.05.0012- TRT 05- Região ** (12- VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0000739-22.2010.5.05.0013- TRT 05- Região * (13· VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0000886-39.2010.5.05.0016 - TRT 05- Região * (16' VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0001299-37.2010.5.05.0021 - TRT 05- Região * (21' VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0000883-35.2011.5.05.0021- TRT 05' Região ** (21" VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0047400-42.2004.5.05.0022- TRT 05' Região ** (22· VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0048300-25.2004.5.05.0022- TRT 05' Região ** (22' VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0048500-32.2004.5.05.0022 - TRT 05' Região * (22' VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0000644-32.2010.5.05.0032- TRT 05' Região ** (32' VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0073500-84.2007.5.05.0036- TRT 05' Região ** (36' VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0089700-37.2005.5.05.0037- TRT 05' Região ** (37' VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0196700-62.2006.5.05.0037- TRT 05' Região ** (37' VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0063400-95.2006.5.05.0039- TRT 05' Região ** (39' VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0063500-50.2006.5.05.0039- TRT 05' Região ** (39' VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0063600-05.2006.5.05.0039- TRT 05' Região ** (39' VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0063800-12.2006.5.05.0039- TRT 05' Região ** (39' VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)

Dúvidas e sugestOes: cndt@tst.jus.br

2 of 4 10111/202208:03
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PODER JUDICIARIO
LTUSTIÇA DO TRABALHO

0063900-64.2006.5.05.0039 - TRT 05a Região ** (39a VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)

0100500-84.2006.5.05.0039 - TRT 05a Região ** (39a VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)
0077600-73.2007.5.05.0039 - TRT 05a Região ** (39a VARA DO TRABALHO DE
SALVADOR)

0133500-33.2000.5.05.0121 - TRT 05a Região * (la VARA DO TRABALHO DE
CANDEIAS)

0065500-38.2006.5.05.0131 - TRT 05a Região ** (la VARA DO TRABALHO DE
CAMAÇARI)

0018000-67.2006.5.05.0133 - TRT 05a Região ** (3a VARA DO TRABALHO DE
CAMAÇARI)
0065500-95.2002.5.05.0222 - TRT 05a Região ** (2a VARA DO TRABALHO DE
ALAGOINHAS)

0106400-34.2006.5.05.0464 - TRT 05a Região ** (4a VARA DO TRABALHO DE
ITABUNA)

0146100-80.2007.5.05.0464 - TRT 05a Região * (4- VARA DO TRABALHO DE
ITABUNA)

0053300-02.2002.5.05.0531 - TRT 05a Região ** (la VARA DO TRABALHO DE
TEIXEIRA DE FREITAS)

0000951-46.2014.5.05.0581 - TRT 05a Região ** (VARA DO TRABALHO DE IPIAÚ)
0001949-67.2010.5.05.0641 - TRT 05a Região ** (VARA DO TRABALHO DE
GUANAMBI)
0030100-66.2005.5.06.0002 - TRT 06a Região ** (2a VARA DO TRABALHO DO
RECIFE)
0000229-78.2011.5.06.0002 - TRT 06" Região * (2a VARA DO TRABALHO DO
RECIFE)
0153200-68.2004.5.06.0010 - TRT 06a Região ** (10a VARA DO TRABALHO DO
RECIFE)

0124100-80.2009.5.06.0014 - TRT 06a Região * (14a VARA DO TRABALHO DO
RECIFE)
0000895-69.2014.5.09.0009 - TRT 09a Região ** (9a VARA DO TRABALHO DE
CURITIBA)

0001435-20.2014.5.09.0009 - TRT 09- Região ** (9a VARA DO TRABALHO DE
CURITIBA)
0359400-47.2009.5.09.0011 - TRT 09- Região ** (11a VARA DO TRABALHO DE
CURITIBA)

0042500-67.2008.5.09.0053 - TRT 09a Região ** (VARA DO TRABALHO DE
LARANJEIRAS DO SUL)
0160400-69.2005.5.11.0005 - TRT 11a Região * (5- VARA DO TRABALHO DE
MANAUS)
0006200-11.2007.5.15.0042 - TRT 15a Região ** (2a VARA DO TRABALHO DE

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

3 of 4 10/11/202208:03
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Certidão n° 18396974/202~. Pagina 4 de 4

PODER ,JUDICIARICI
JUSTIÇJl. DO TRABALHO

RIBEIRÃO PRETO)

0058600-19.2006.5.15.0080 - TRT 15" Região ** (VARA DO TRABALHO DE JALES)

0075901-92.2002.5.17.0005 - TRT 17" Região ** (5" VARA DO TRABALHO DE
VITÓRIA)

0168300-37.2003.5.20.0001 - TRT 20" Região ** (1" VARA DO TRABALHO DE
ARACAJU)
0000716-61.2011.5.20.0001 - TRT 20' Região ** (1" VARA DO TRABALHO DE
ARACAJU)
0090600-45.2004.5.20.0002 - TRT 20" Região ** (2" VARA DO TRABALHO DE
ARACAJU)

0089200-84.2004.5.20.0005 - TRT 20' Região * (5" VARA DO TRABALHO DE
ARACAJU)
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 63.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas atesta a existência de
registro do CPF ou do CNPJ da pessoa sobre quem deva versar a
certidão no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, em virtude de
inadimplência perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugest6es: cndt@tst.jus.br

10111/202208:03
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 9912560941, QUE ENTRE\\~J
FAZEM JOAO PESSOA ASSEM~LEIA LEGISLATIVAE A EMPRE~
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS.
~_~v_,_·~~~_,_~ __,__ "~-'·-u'_'_'_~_~_~·~' '~_~_~ __ m,m_'~,mm'."~.~~.·_VA-_~_ .•.' 'A_, ~ •.'_,~_~_mmm,~,,~ .__~,,_~!
iCONTRATANTE: !

iR~ãõs·o~I~I·jÓA6PESSOÁ·ASSEMBLEi~LEGisLÁTiv·Á······~ _.. ···············1

[ç~R!!~~~.:~~~;~-83~001:.2?=:~..._. ~~..~~}~~::§~!~?~~!~:..~~~~:...=.~~.~==::.~~::=.~=:~.=~•••~== ]
~.~~~"~~tasia: Ç~SA DE E~~IACI_OP§~SO~~.~ __ ~_ ..~~. __ ."" _ J
En~~!eço:..~_g JOAO PESSOA, SN - CENTRO~.~ .._._..____-r-:- .~ ••.••• ...... •. _ ••••••••••••__ .... ..;

Cidade: JOAO PESSOA : PB P: 58.013-140

!
~••_".,.~. __ • •__h••••-•••••_._"~,_. __.~~ __ .,_ •.,_."._~---~ ••"._••- _._ __••-x-r-r--:-:.._"__.___. .. .-_." " _..,""" __ .." _J_.,.._..-r-r--r+.._ _..__ "_.__..,,.._,,__._..~uu~.~. ~

Nom~.!~Etasia_:_~_!JPEB:~TEND~NCIAESTADUA!- DA~~~lB~~.~.~ ._w ~-- .. -_J
End~~~2~J!R.~30, ~ 24,5,._gl3:ISTO~DENTOR.> ,-- ----.---1

F:
~e: J?~O~S~~ _ . __ .• . ..~!kf~;,~E:~~~~~~OO.!
Endereço Eletrônico: rjseicontratos@correios.com.br I

~524 i
,.~-~ _ __ ._ .._ ~ _ _ ..~ _ _",.."'•• "~"""-"""">-"""-'~_ •• """_ _-_ - " _ ~._ -- _••• _ _._.. • "'j

~epresentante Legal I: HELEN APARECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO I
IRa-: 20.74i.688-3 SSP/SP---- ....·--..--~- ..._~- "--ICPF:2"59.583":398-;Fr-i

""~. _"_~'_~_ .._'~m ",",_.,_.~._.__~

[RepresentanteLegal II: GUSTAVO ~EREI~ FE~l~_ .... ~ ,--J
iRG:105.185.13-6 IFP/RJ ICPF:048.279.~17-8~__~

As partes, acima identificadas, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força do
presente Instrumento, elaborado conforme disposto no art. 62, § 3°, II, da Lei 8.666/93 e
demais alterações posteriores, o 10 TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente 10Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato
original por mais 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA-DA PRORROGAÇÃO



Em conformidade com o art. 57, II da Lei n." 8.666/93 e com a cláusula sétima do
contrato ora aditado, as partes acordam em prorrogar o contrato por 12 (doze) meses, de
03/12/2022 até 03/12/2023.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

o presente Termo Aditivo terá vigência a partir de 03/12/2022.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. Os recursos orçamentários previsto na Cláusula Décima - Da Dotação
Orçamentária do contrato ora aditado para a cobertura das despesas decorrentes deste
Contrato têm seu valor estimado em R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

4.2. A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:

Elemento de Despesa: 33903900100

_ Projeto/Atividade/Programa de Trabalho: 011010112250464216

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO:

Ficam mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições
do Contrato originário, não modificadas pelo presente instrumento.

E, por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Pereira Ferreira, Chefe de Secao, em
23/11/2022, às 19:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Helen Aparecida de Oliveira Cardoso, Gerente -
Gi, em 23/11/2022, às 23:37, conforme horário oficial de Brasília,com fundamento no art. 6º
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https:ljseLcorreios.com.brlsei/controlador externo.php?acao=documento conferir&id orga
o acesso externo=O, informando o código verificador 36428302 e o código CRCD6CC4AA2.

Referência: Processo nº
53173.007090/2021-87 João Pessoa- 23/11/2022 SEInº 36428302



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
PROCURADORIA

Parecer nO 198/2022
Processo nO 1799/2022
Interessado: Comissão Permanente de Licitação
Assunto: Contratação direta da ECT

PARECER

Cuida-se de solicitação feita pela Presidente da

Comissão Permanente de Licitação, no sentido de que esta

Procuradoria análise e realize parecer jurídico que trate da

viabilidade da prorrogação da contratação direta da Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos, empresa pública federal

responsável pela execução do sistema de envio e entrega de

correspondências no Brasil, para prestação de serviços e

venda de seus produtos perante esta Casa Legislativa.

Às fls. 03, o Secretário de Administração e

Recurso Humanos apresentou a devida justificativa para que

seja efetivada a prorrogação da contratação da ECT, alegando,

em suma, a necessidade da Casa de possuir um serviço postal

eficiente, bem como pelo fato de o contrato anteriormente

vigente ter expirado, e que esta Casa Legislativa não pode

ficar sem o referido serviço, sobretudo porque tal serviço

garante a "boa tramitação da atividade parlamentar, que

muitas vezes necessita da prestação de serviço postal no

envio de comunicações e documentos oficiais".

É o simples relatório.



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
PROCURADORIA

Permite a Lei nO 8.666/93, como exceção à regra

geral da exigência do procedimento licitatório (CF, arte 37,

inciso XXI, e art. da Lei n° 8.666/93), que seja

contratada, diretamente pela Administração, a realização de

obras, serviços, compras e alienações, nas hipóteses

previstas nos arts. 17, 24 e 25, todos da aludida Lei.

A contratação direta pode se dar por meio da

dispensa de licitação, cujas hipóteses se encontram

elencadas nos incisos I a XXIX do arte 24 da Lei n° 8.666/93,

como por intermédio da inexigibilidade, cujos fatos

autorizadores de incidência estão previstos,

exemplificativamente, no arte 25, caput, e incisos, do citado

diploma legal.

No primeiro caso, existe a viabilidade de

competição, contudo, o legislador faculta à Administração

Pública valorar, mediante o juízo de oportunidade e

conveniência, se deve realizar ou não a licitação. Porém,

como o rol consignado no citado arte 24 é taxativo, a

dispensabilidade só será válida se os fatos se encaixarem

perfeitamente numa das hipóteses legais previstas.

Ademais, embora a Administração esteja liberada

de licitar, deve ela observar os princípios da moralidade

administrativa economicidade preçoquantoda aoe

contratado.

Em verdade, pelo quantum contratual, a hipótese

vertente está inserida no rol das dispensas de licitação,

nos termos do que preconiza o inciso VIII do artigo 24 da

Lei nO 8.666/93, in verbis:



Art. 24. É dispensável a licitação:

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público
interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou
entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido
criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta
Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o
praticado no mercado; (Redação dada pela Lei nO 8.883, de
1994)

Decerto, verifica-se a subsunção da previsão

legal acima transcrita ao caso sub examine, viabilizando,

desta feita, a possibilidade de contratação direta pela

Assembleia, tendo em conta que tratar-se de serviço prestado

por uma empresa pública federal responsável pela execução do

sistema de envio e entrega de correspondências no Brasil, a

qual detém a exclusividade de exploração, restando

configurada, desta feita, a inviabilidade de competição, e,

por conseguinte, a dispensa de certame licitatório, o que

tornaria eventual licitação contraproducente.

A própria Constituição Federal dispõe que a

'" prestação dos serviços postais firma-se como monopólio da

União nos termos do incise X do art. 21, verbis:

Art. 21. Compete a União: (...)

x- manter o serviço postal e correio aéreo nacional.

Indiscutivelmente, em razão do pequeno valor, a

licitação seria mais onerosa do que sua dispensa, além de

mais demorada.

único,

Por outro lado, conforme art. 26, parágrafo

incisos II e III da Lei 8.666/93, é necessário que
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haja no processo de dispensa de licitação a razão de escolha

do fornecedor ou executante e a justificativa do preço, in

litteris:

Art. 26 (...)
Parágrafo único. O Processo de dispensa (...) será instruído, no
que couber, com os seguintes elementos:
[...]
II. razão de escolha do fornecedor ou executante
III. justificativa do preço

No mais, impende resaltar que a validade da

contratação depende da verificação da razoabilidade do preço

a ser desembolsado pela Administração Pública. O contrato

com a Administração Pública deverá ser praticado em condições

econõmicas similares com as adotadas pelo particular para o

restante de sua atividade profissional.

No ponto, verifica-se que o preço (estimado em

R$ 2.500,00, mensal) praticado pela ECT encontra-se dentro

dos limites legais e igualmente aplicados para outros órgãos

dada a importância do serviço em disceptação.

Verifica-se que a Assembleia dispõe de dotação

orçamentária para tanto (fls. 59).

No que tange à regularidade fiscal, tanto a

doutrina como a jurisprudência do TCU são uníssonos no

sentido de que, mesmo nos casos de contratação direta, devem

ser exigidas a comprovação de regularidade junto à Fazenda

e a Dívida Ativa da União, INSS, FGTS e Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas CNDT, que, no caso, já foram

devidamente acostadas aos autos.
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Quanto à minuta de contrato, vale notar que o

ajuste tratado nos autos não incidem as regras excepcionais

dos contratos administrativos típicos, diante do que dispõe

o art. 62, § 3°, inciso II da Lei n? 8.666/1993, o que

justifica o contrato de adesão.

Assim, não restam dúvidas sobre a possibilidade

da prorrogação da contratação direta da Empresa Brasileira

de Correios e Telégrafos, sendo a licitação dispensável com

arrimo no art. 24, VIII, da Lei de Licitações.

É o Parecer.

Procuradoria, 29 de novembro de 2022.
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO9912560941, QUE ENTRESI FAZEM JOAO PESSOAAS,SSIltDlW'JKE
A EMPRESABRASILEIRADECORREIOSETELÉGRAFOS.

CONTRATANTE: -

Razão Social: JOAO PESSOAASSEMBLEIALEGISLATIVA

CNPJ/MF: 09.283.912/0001-92 Inscrição Estadual:

Nome Fantasia: CASADE EPITACIOPESSOA

Endereço: PCJOAO PESSOA,SN - CENTRO

-- Cidade: JOAO PESSOA UF: PB ICEP: 58.013-140

Endereço Eletrônico: regisvox@gmail,com Telefone: (83) 99948-9010

Representante Legal: BRUNO MOUZINHO REGIS

Cargo/Função: DIRETORGERAL RG: 2480948 SSP/PB ICPF: 034331954-39

CONTRATADA:

CORREIOS - Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de
1969.

Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS ETELÉGRAFOS ICNPJ/MF: 34.028.316/0019-32

Nome Fantasia: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DA PARAíBA

Endereço: BR 230, KM 24,S, CRISTO REDENTOR

Cidade: JOÃO PESSOA UF:
CEP: 58071-900

PB

Endereço Eletrônico: rjseicontratos@correios.com.br Telefone: (83) 3216-3524

Representante Legal I: HELEN APARECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO

RG: 20.747.688-3 SSP/SP CPF: 259.583.398-77

Representante Legal II: GUSTAVO PEREIRA FERREIRA

RG: 105.185.13-6 IFP/RJ CPF: 048.279.417-85

As partes, acima identificadas, têm, entre si, justo e avençado e celebram
elaborado conforme disposto no art. 62, § 3º II da L . 8 666/93 d . por for?a do presente Instrumento,
ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SE~VIÇ'OS:I . d e ernars ~Iteraç~es posteriores, o 1º TERMO

Iof3 ' e acor o com as segumtes clausulas e condições:
30/11/2022 II: 1



Firefox

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

is 12o presente 1º Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato
(doze) meses.

cLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO

Em conformidade com o art. 57, II da Lei n.º 8.666/93 e com a cláusula sétima do contrato ora aditado, as partes
acordam em prorrogar o contrato por 12 (doze) meses, de 03/12/2022 até 03/12/2023.

cLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA

o presente Termo Aditivo terá vigência a partir de 03/12/2022.

"cLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

4.1. Os recursos orçamentários previsto na Cláusula Décima - Da Dotação Orçamentária do contrato ora aditado
para a cobertura das despesas decorrentes deste Contrato têm seu valor estimado em R$ 30.000,00 (trinta mil
reais).

4.2. A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:

Elemento de Despesa: 33903900100

Projeto/Atividade/Programa de Trabalho: 011010112250464216

C!!,SULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO:

Ficam mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato originário,
não modificadas pelo presente instrumento.

E, por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento.

Documento assinadoeletronicamente por Helen Aparecida de Oliveira Cardoso, Gerente - Gl, em
23/11/2022, às 23:37, conforme horário oficial de Brasília,com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539,.

\";"""";''''''';'_-1 de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Pereira Ferreira, Chefe de Secao, em 23/11/2022, às
19:17, conforme horário oficial de Brasília,com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinadoeletronicamente por BRUNOMOUZINHOREGIS,Usuário Externo, em 30/11/2022, às
11:26, conforme horário oficial de Brasília,com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.2~====~~=------------- ~~~llJi



Fi I!l https://sei.correios.com.br/sei/documento_consulta_extema.php?id..
",A autenticidade deste documento pode ser conferida no site htt[1s:fLsei.correios.com.br
" LseiLcontrolador externo.[1h[1?acao=documento conferir&id orgao acesso externo=O, informando o código

...-.:::":I'"-1-~_L""

,~~~ verificador 36428302 e o código CRCD6CC4AA2.

Referência: Processo nº 53173.007090/2021-87 João Pessoa - 23/11/2022
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1799/2022.
INSTRUMENTO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 14/2021 (No DO
CONTRATO NOS CORREIOS: 9912560941).
PARTES: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA E A EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT.
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação da vigência do contrato
original por mais 12 (doze) meses, em conformidade com o art. 57, II, da Lei n° 8.666/93 e com
a cláusula sétima do contrato ora editado.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba na
seguinte Dotação Orçamentária: 01101.01122.5046.4216 no Elemento de Despesa
33903900.100.
VALOR MENSAL DO CONTRA TO: R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 03.12.2022 a 03.12.2023.
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGIS, GUSTAVO PEREIRA FERREIRA E HELEN
APARECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO.



Diário Oficial João Pessoa -Quarta-feira, 07 de Dezembro de 2022

Valor Global: R$ 3.870,00 (três mil e oitocentos e setenta reais), ,
OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E O PAGAMENTO A
TÍTULO INDENIZATÓRIO REFERENTE À AQUISIÇÃO DE GAS DE COZINHA. REFERENTE AO
MÉS DE OUTUBRO DE 2022, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL REGIONAL
DE PICUÍ/PR

TERMO. DE AJUSTE DE Co.NTAS
Contratante: HOSPITAL REGIONAL DE Plcuí
Contratado: REVENDEDORA DE GÁS DO. BRASIL, CNPJ N° 03.092.570/0001-47.o.bjeto
AQUISIÇÃO. DE GÁS DE Co.ZINHA
Data da Assinatura: 06/1212022
Vigência: 30 DIAS
Classificação Funcional Programática:
25101.10.302.5007.4057.00000000287.33903000.50000.9,1. 1002Reserva: 17947
Valor Global: R$ 3.440,00 (três mil e quatrocentos e quarenta reais), ,
OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E O PAGAMENTO A
TÍTULO INDENIZATÓRIO REFERENTE À AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA. REFERENTE
AO MÊS DE NOVEMBRO DE 2022, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL RE­
GIONAL DE PICUÍ/PB.

Assembléia Legislativa

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIo. PESSo.A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMo.Lo.GAÇÃo.
PREGÃO PRESENCIAL N° 06/2022 - SRP

PROCESSO. ADMINISTRATIVO. N° 1690/2022
A Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, por sua Comissão Permanente de Lícitação - CPL,
constituída pelo Ato da Mesa Diretora n? 074/2021, publicado no Diário do Poder Legislativo de 01 de
dezembro de 2021. e nos lermos da Lei n" 10.520/2002, Resolução n? 1.21912007 e. subsidiariamente,
pela Lei Federal n" 8666/1993 e suas alterações, torna público para conhecimento dos interessados que
a licitação na modalidade Pregão Presencial n" 06/2022 - SRP, objetivando a Contratação de Farmácia!
Drogaria que ofertou o Maior Percentual (%) de Desconto sobre o menor preço ao consumidor dos medi­
camentos inscritos na tabela de preços da edição atualizada da revista da ABCFARMA, para fornecimento
de medicamentos de uso continuo aos servidores desta Casa Legislativa, pelo periodo de 12 (doze) meses,
foi homologada e seu objeto adjudicado à empresa: DROGARIA DROGAVISTA LTDA, inscrita no
CNPJ n" 00.958.548/0048-02, no Valor Total Estimado de R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais).

João Pessoa, 05 de dezembro de 2022.
RENATO. CALDAS UNS JUNIOR

Pregoeiro

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIo. PESSo.A

EXTRATO DE ADITIVO. CONTRATUAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1771/2022.
INSTRUMENTO.: QlIINTo. TERMO ADITIVO. AO. CONTRATO N° 73/2018.
PARTES:ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA EA EMPRESA PARAIBACOMM
SEN0S EM COMUNICAÇÃO LTDA.
O, :O presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Nona (da vigência contratual),
do· ., alo n" 73/2018, com respaldo legal no art. 57, inciso II da Lei Federal n" 8.666/93.
VALOR MENSAL DO TERMO ADITIVO: R$ 249.385,91 (Duzentos e quarenta e nove mil trezentos
e oitenta e cinco Reais e noventa e um centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba na seguinte
Dota5ão Orçamentária: 01101.01031.5286.4398, no elemento de despesa 33903900.100.
VIGENCIA DO CONTRATO: 17.12.2022 a 17.12.2023.
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGlS E EDUARDO DE OLIVEIRA CARLOS DA SILVA.
João Pessoa, 01 de dezembro de 2022.
BRUNO. Mo.UZINHO REGIS
Diretor Geral

EXTRATo. ADITIVO CONTRATUAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO. N° 1799/2022.
INSTRUMENTO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 14/2021 (N° DO CONTRATO
NOS CORREIOS: 9912560941).
PARTES: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA E A EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT.
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação da vigência do contrato original por
mais 12 (doze) meses, em conformidade com o art. 57. II, da Lei n? 8.666/93 e com a cláusula sétima
do contrato ora editado.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento daAssembleia Legislativa do Estado da Paraíba na seguinte
Dotação Orçamentária: O I 101.01122.5046.4216 no Elemento de Despesa 33903900.100.
VAL9R MENSAL DO CONTRATO: R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais).
VIGENCIA DO CONTRATO: 03.12.2022 a 03.12.2023.
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGIS, GUSTAVO PEREIRA FERREIRA E HELEN APA­
RECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO.
João Pessoa, 30 de novembro de 2022.
BRUNO MOUZINHO REGIS
Diretor Geral

Secretaria de Estado do Desenvolvimento
e da Articulação Municipal

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E DA ARTICULAÇÃO. MUNICIPAL

Extrato de Co.NVÊNIO (EMENDAS IMPo.SITIY.<\S)
N° do Cadastro 22-81333-1
N° do Instrumento I93N2022
Concedente SECRETARIA DE ESTADO DODESENVOL \1MENTO E DAARTICULAÇÃO
MUNICIPAL
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA PALMEIRA
Objeto AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS A U)'!IDADE BÁSICA DE SAÚDE­
UBS, SITUADA NO SITIO ABREU, QUI LOMBO LAS, NO MUNICIPIO DE NOVA PALMElRA- PB,
Valor 142.402,68
Classificação Funcional-Programática 25.101.10.302.5007.2950.0287.4440.42.799.0.1.1002
Periodo da Vigência do Instrumento 1/12/2022 A 1/12/2023
Data da Assinatura 1/12/2022
LUIS CLÁUDIO RÉGIS MARINHO. - SECRETÁRIO DE ESTADO

Extrato de Co.NVÊNIo. (EMENDAS IMPOSITIVAS)
N" do Cadastro 22-81334-9
N° do Instrumento 187N2022
Concedente SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E DAARTICULAÇAo
MUNICIPAL
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO TINTO
Objeto À CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE APOIO AO TURISTA, NO DISTRITO DE BARRA
DE MAMANGUAPE, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE RIO TlNTO-PB
Valor 250.363,36
Classificação Funcional-Programática 37.902.08.845.5001.1990.0287.4440.42.799.0.1.0000
Período da Vigência do Instrumento 1/12/2022 A 1/12/2023
Data da Assinatura 1/12/2022
LUIS CLÁUDIO. RÉGIS MARINHO. - SECRETÁRIO DE ESTADO

Extrato de CONVÊNIO. (EMENDAS IMPOSITlVAS)
N° do Cadastro 22-81335-7
N° do Instrumento I94N2022
Concedente SECRETARJA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO EDAARTICULAÇÃO
MUNICIPAL
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE PILOEZINHOS
Objeto CUSTEIO DEAÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE PILÕEZINHOS/PB,
Valor 194.408,67
Classificação Funcional-Programática 25.101.10.302.5007.2950.0287.3340.41.799.0.1.1002
Período da Vigência do Instrumento 1112/2022 A 1112/2023
Data da Assinatura 1/12/2022
LUIS CLÁUDIO. RÉGIS MARINHO - SECRETÁRIO DE ESTADO

Fundo de Manutenção e Operação do
Centro de Convenções de João Pessoa

FUNDO. DE MANUTENÇÃO. E o.PER. DO.CENTRO DE Co.NVENÇÓES DE Jo.Ão. PESSOA

Extrato do Termo de Permissão Onerosa de Uso de Bem Público Estadual do Centro de Conven­
ções de João Pessoa
N° do Termo de Permissão de Uso: N° 067/2022.
Processo Administrativo nO:STD-PRC-2022100305.
Permitente: Secretaria de Estado do Turismo e Desenvolvimento Econômico - SETDE.
Permissionário: BEL EDUCACAO INFANTIL E PRE-ESCo.LAR EIRELI (ESCOLA LUZ
FUNDAMENTAL).
Objeto: Permissão de Uso, a titulo oneroso, da seguinte área do Centro de Convenções: TEATRO PEDRA
DO REINO no dia 06 de dezembro de 2022, para a realização do evento "NATAL LUZ DO COLÉGIO
FLOR BERÇÁRIO DE ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL".
Data da Assinatura: 06/12/2022.
Valor da Concessão: RS 5.577,85 (cinco mil quinhentos e setenta e sete reais e oitenta e cinco
centavos).
Secretária de Turismo e Desenvolvimento Econômico: Ro.SÁLIA Bo.RGES LUCAS.
Ro.SÁLIA Bo.RGES LUCAS
Secretária de Estado

Extrato do Termo de Permissão Onerosa de Uso de Bem Público Estadual do Centro de Conven­
ções de João Pessoa
N' do Termo de Permissão de Uso: N° 068/2022.
Processo Administrativo nO:STD-PRC-2022100308.
Permitente: Secretaria de Estado do Turismo e Desenvolvimento Econômico - SETDE.
Permissionário: ESCo.LA DE ENFERMAGEM No.VA ESPERANÇA LTDA.
Objeto: Permissão de Uso, a título oneroso, da seguinte área do Centro de Convenções: TEATRO PE­
DRA DO REINO no dia 15 de dezembro de 2022, para a realização do evento "COLAÇÃO DE GRAU
FACENE FAMENE".
Data da Assinatura: 06/12/2022.
Valor da Concessão: RS 6.818,22 (seis mil oitocentos e dezoito reais e vinte e dois centavos).
Secretârla de Turismo e Desenvolvimento Econômico: Ro.SÁLIA Bo.RGES LUCAS.
Ro.SALIA BORGES LUCAS
Secretária de Estado
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

RECIBO DE PROTOCOLO

o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/12/2022 às 08:31 :40 foi protocolizado o documento
sob o N° 114683/22 da subcategoria Termo Aditivo de Contrato, exercício 2022, referente a(o) Assembleia
Legislativa, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Elifabio Alves de
Oliveira.

N° de Ordem do Aditivo: 1° Aditivo
Data da Assinatura do Aditivo: 30/11/2022
Data de Publicação do Aditivo: 07/12/2022
Tipo do Aditivo: Aditivo de Vigência
Valor Adicionado: R$ 0,00
Justificativa: A prorrogação do Contrato nO14/2021 (n?do contrato nos correios: 9912560941) se justifica em razão
da indispensabilidade do serviço ofertado na garantia da boa tramitação da atividade parlamentar e administrativa
desenvolvida nesta Casa Legislativa, que muitas vezes, necessita da prestação do serviço postal para o envio de
comunicações e documentos oficiais.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

com as alterações contratuais

RECIBO PROTOCOLO. Doe. 114683/22. Data: 07/12/2022 08:31. Responsável: tramita.
Impresso por joliveira30 em 07112/2022 08:32. Validação: 598A.AE4F.2C1 EA02E.2293.3B96.1 BD6.E02F.
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João Pessoa, 07 de Dezembro de 2022 p.y-/
Assinado Eletronicamente

coolormelC 18/93,alterada pela lC 9112009.
pelo Regimento Interno, aneraoopeta

RATC 1812009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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